
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

fl&Sk 

Salvador, 20 de março de 2019 

OFÍCIO GAB N033/2o19 

A Sua Excelência o Senhor 
GILDÁSIO PENEDO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE FILHO 
D.D. Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
NESTA 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Ao respeitosamente cumprimentá-lo, reporto-me às Notificações n° 000249/2019 e 
000250/2019, referentes ao Processo n° TCE/010135/2018, que trata do Relatório de 
Auditoria Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal 2° quadrimestre de 
2018, com o objetivo de prestar os esclarecimentos requeridos. 

1. Contabilização de despesas de PPP, no montante de R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), em modalidade e elementos indevidos (item I.2.1.6,b): 

À propósito do tema, a Diretoria de Contabilidade Pública - DICOP expediu a 
Orientação Técnica n° 60/2017, atualizada em 09/10/2018, em que estabelece as 
diretrizes para a Contãbiização dos Ativos, Passivos e Contraprestações referentes aos 
Contratos de Parcerias Público Privadas - PPP em que o Estado da Bahia seja 
signatário. 

Consultada sobre o ponto em questão, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - 
SEDUR informou que "o •erro material em comento fora devidamente sanado com a 
formalização do 6° Termo Aditivo, estando os pagamentos sendo adimplidos na modalidade 
67". Acrescentou que o citado equívoco não ocasionou qualquer prejuízo ao erário, 
requerendo, portanto, o acolhimento da regularidade do apontamento. 

A providência tem o objetivo de evitar ocorrências futuras haja vista que a 
contabilização supramencionada foi objeto de registro em exercício já encerrado, 
impedindo, assim, a sua correção. 
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SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Não incorporação de valores do passivo da Companhia de Desenvolvimento 
do Vale do Paraguaçu (Desenvolve) - Unidade Extinta: 

Estabelece o MCASP que as provisões devem ser reconhecidas quando estiverem 
presentes os três requisitos abaixo: a) Exista uma obrigação presente (formalizada ou 
não) resultante de eventos passados; b) Seja provável uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos ou potencial de serviços para a extinção da 
obrigação e c) Seja possível fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação. 

Nesse sentido e considerando recomendação expressa da douta Procuradoria Geral do 
Estado, que detém a competência para valorar o documento suporte necessário ao 
registro do fato contábil em casos que tais, a SEFAZ registrou contabilmente o 
montante de R$ 11.984.038,60 (onze milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, trinta e 
oito reais e sessenta centavos), que corresponde aos "processos localizados após exaustiva 
e minuciosa pesquisa nos sistema de controle processual PGE.Net  e SICAJ", conforme 
informado pela PGE a este Tribunal, por meio do Ofício GAB PGE n° 260/2017, de 
08/08/2017. 

Novas incorporações, portanto, dependerão do respaldo de análise e posterior 
orientação da PGE, na medida em que estã seja cientificada da existência de processos 
no âmbito judicial. 

Fragilidade na fiscalização das empresas beneficiárias de incentivos fiscais 
(item 1.3.2.2,a): 

À Secretaria da Fazenda compete fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 
assumidas pelas empresas beneficiárias do incentivo fiscal. Os diversos programas e 
medidas t-ributárias adotadas no âmbito do ICMS são previamente avaliados, tanto no 
que diz respeito a aspectos legais envolvidos, como quanto à mensuração dos 
possíveis impactos na arrecadação do imposto. 

Em relação ao ponto propriamente dito, levantado pela i. equipe de auditoria, 
manifestou-se a Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE informando que 
empreendimentos incentivados na forma de benefícios fiscais estão sujeitos a um 
acompanhamento sistemático que ocorre mediante avaliação comparativa entre 
compromissos assumidos em cada projeto aprovado nas reuniões dos conselhos 
regentes dos programas e informações colhidas periodicamente junto a essas empresas 
e os órgãos públicos correlatos. 
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Para tanto, a SDE monitora a execução dos projetos realizando consultas ao Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados do Ministério de Trabalho (CAGED), realiza 
visitas técnicas às empresas beneficiadas, encaminha questionários eletrônicos cujos 
dados informados são administrados pelo Sistema de Acompanhamento dos 
Investimentos - SAI, etc. 

4. Descumprimento da Meta de Resultado Nominal, extrapolando em 14$ 
1.131.237.506,01 a meta prevista no Anexo de Metas Fiscais da LDO 2018 (item 
1.5): 

Esclareça-se preliminarmente que o Relatório sob análise compreende apenas o 
período relativo ao 2° quadrimestre de 2018, em que os valores apresentados ainda 
não contemplam a totalidade das rubricas previstas no Anexo de Metas Fiscais da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, como, por exemplo, os Restos a Pagar. 

Nesse sentido, ressalte-se que o Resultado Nominal relativo ao 3° quadrimestre de 
2018, já disponível no site desta Sefaz (www.sefaz.ba.gov.br), indica a superação da 
meta em R$ 134,039 milhões de reais, distante, portanto, de R$ 1,131 bilhão de reais 
indicado no ponto de auditoria em comento. 

As projeções das metas fiscais são efetivadas mediante a utilização de parâmetros de 
natureza dinâmica. Sendo assim, durante a execução, a conjuntura atual e a condução 
da política econômica impactam diretamente essas Metas. 

Como fatores mais relevantes que contribúfram para o não cumprimento da meta de 
Resultado Nominal estabelecida na LDO, no segundo quadrimestre de 2018, estão 
algumas variáveis macroeconômicas e de registros contábeis. Uma variável de 
impacto direto na composição do estoque da Dívida é o Câmbio. Este foi estimado em 
R$3,40 na LDO 2018 (Lei n° 13.727 de 05 de julho de 2017), oscilando seu valor para 
R$3,80 em 31 de agosto de 2018, conforme o Boletim Focus/Bacen. 

Registre-se, ainda, que a conjuntura macroeconômica interfere diretamente nas 
questões fiscais do Estado, e dessa forma, se manteve a expectativa de que os 
parâmetros retornassem à orla dos utilizados inicialmente para as Metas Fiscais. 

Verificou-se, inclusive, que após o 20  quadrimestre, as informações correspondentes à 
Dívida apresentaram sinais de decréscimo, mas não o suficiente para convergência da 
Meta estabelecida. Isso nos levou a rever a meta estabelecida na LDO 2018, 
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- 	 SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

demonstrando assim, a opção mais acertada, haja vista que o endividamento líquido 
superou o esperado em 0,5%, percentual compreendido na margem de erro estatístico. 

Cabe evidenciar, que a relação Divida Consolidada Líquida e Receita Corrente Líquida 
se mantiveram em patamares sustentáveis do ponto de vista fiscal (64,1%). 

Nunca é demais recordar que os instrumentos de atuação do Poder Executivo são a 
arrecadação de receitas e a realização de despesas primárias, estas últimas nem 
sempre passíveis de contingenciamento, em decorrência de vinculações 
constitucionais, como é o caso de Transferências aos Mimicípios, despesas com 
serviços e ações de saúde, educação, etc. 

Por fim, registre-se que a meta de Resultado Primário foi devidamente atingida em 
2018 comprovando a adoção de medidas saneadoras e o esforço do Poder Executivo 
em utilizar as variáveis que dispõe para aproximar o resultado nominal da meta 
estabelecida. 

S. Divergência de R$ 590.515.476,85 entre o valor publicado pelo Poder 
Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica "Outras Despesas de Pessoal 
Decorrente de Contrato de Terceirização referente à SESAB (item 11.1.2.4): 

A Secretaria do Tesouro Nacional - STN estabeleceu, mediante o item 04.01.02.01,3 da 
8 Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, a obrigatoriedade dos entes da 
Federação incluírem na apuração do limite total dos gastos com pessoal, a parcela 
proveniente da contratação dos serviços públicos finalísticos de forma indireta, ou 
seja, por meio da contratação de cooperativas, de consórcios públicos, de organizações 
de sociedade civil, do serviço de empresas individuais ou de outras formas 
as sem ellta da s 

Considerando tratar-se de matéria controversa, o Grupo de Gestores Estaduais - 
GEFIN/ CONFAZ encaminhou Nota Técnica à Secretaria do Tesouro Nacional - STN 
em que argumenta, considerando aspectos jurídico-legais, a necessidade de exclusão 
do supramencionado item. 

Para tanto, dentre outras fontes de critérios, o GEFIN/CONFAZ fundamentou-se no 
Acordão n° 2444/2016-TCU-Plenário (TC 023.410/2016-7), em que o TCU cita o 
entendimento do STF (ADI 1.923), que, por sua vez, não considera obrigatória a 
fficlusão dos gastos com Organizações Sociais nos limites das despesas com pessoal, 
conforme trecho abaixo: 
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GRUPO II - CLASSE II - Plenário TC 023.410/2016-7 Natureza: Solicitação do Congresso 

Nacional Interessada: Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. 	Representação legal: 

não há. 

SUMÁRIO: SOLICITAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL. COMISSÃO DE ASSUNTOS 

SOCIAIS DO SENADO. INFORMAÇÕES A RESPEITO DA POSSIBILIDADE DE 

CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS POR ENTES 

PÚBLICOS NA ÁREA DE SAÚDE E DA FORMA DE CONTABILIZAÇÃO DOS 

PAGAMENTOS A TÍTULO DE FOMENTO NOS LIMITES DE GASTOS DE PESSOAL 

PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR 101/2000 (LRF). ATENDIMENTO PARCIAL POR 

MEIO DO ACÓRDÃO 2057/2016 - TCU - PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÕES DO 

TCU QUE RECONHEÇAM COMO OBRIGATÓRIA A INCLUSÃO DE DESPESAS COM 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS PARA FINS DE VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO AOS 

LIMITES COM GASTOS DE PESSOAL. ENTENDIMENTO DO STF (ADI 1.923) 

CONFIRMANDO NÃO CONSISTIREM OS CONTRATOS DE GESTÃO CELEBRADOS COM 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS EM TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA. LEGISLAÇÃO QUE 

INCLUI NOS GASTOS COM PESSOAL APENAS DESPESAS COM CONTRATOS DE 

TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA QUE SE REFIRAM A SUBSTITUIÇÃO DE 

SERVIDORES E EMPREGADOS PÚBLICOS E A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO. CONCLUSÃO DE QUE AS DESPESAS COM CONTRATOS DE GESTÃO 

NÃO DEVEM SER COMPUTADAS PARA FINALIDADE DO ART. 19 DA LRF. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS RISCOS DA UTILIZAÇÃO ABUSIVA DO INSTRUMENTO. 

DISCRICIONARIEDADE DO CONGRESSO NACIONAL PARA LEGISLAR SOBRE A 

MATÉRIA. SOLICITAÇÃO ATENDIDA TOTALMENTE. 

Ainda sobre a matéria e na mesma consulta o TCU esclarece: 

1. Não há, na jurisprudência do TCU, deliberações que reconheçam como obrigatória a 

inclusão de despesas pagas a organizações sociais que celebram contrato de gestão com a 

União para fins de verificação do atendimento aos limites com gastos de pessoal 

estabelecidos pela LRF. 2. Os fundamentos adotados pelo STF na ADI 1.923 confirmam que 

os contratos de gestão celebrados com organizações sociais não consistem em contratação 

de terceirizados. 3. O art. 18, § 1°, da LRF e o art. 105 da LDO 2016 exigem apenas a 

contabilização dos gastos com contratos de terceirização de mão de obra que se referem a 

substituição de servidores e empregados públicos e a contratação de pessoal por tempo 

determinado; assim, nem todo gasto com terceirização de mão de obra o legislador elegeu 

para fazer parte do cálculo do limite de despesa com pessoal. Se a norma restringe os casos 

de contabilização dos gastos com terceirização, com maior razão conclui-se que as despesas 

com contratação de organizações sociais não devem ser computadas para finalidade do art. 

19 da LRF. 4. A utilização abusiva da contratação de organizações sociais pode acarretar 

riscos ao equilíbrio fiscal do ente federativo, cumprindo ao Congresso Nacional sopesá-los 

com a realidade da assistência á saúde e a necessidade de prestação desses serviços á 

sociedade, bem como avaliar a oportunidade e a conveniência de legislar sobre a matéria, 

de forma a inserir ou não no cômputo de apuração dos limites previstos no art. 19 da Lei 

Complementar 101/2000, as despesas com pessoal dessas organizações. 
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O tema foi também objeto de discussão na 25  e• 26' Reunião da Câmara Técnica de 
Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação, nos dias 10/05 e 
23/10/2018, respectivamente. 

Registre-se que, conforme Ata da 26' Reunião da citada Câmara, em 23/10/2018, 
representantes da STN indicaram a intenção de estabelecer regras de transição para a 
inclusão das despesas com organizações sociais nos cálculos de limite de pessoal, 
restando como encaminhamento as seguintes atribuições: 

Será elaborada IPC que estabelecerá as regras de contabilização, classificadores 
orçamentários, contas de cõntrole e regras de transição nos seguintes 
percentuais: 10% (2019); 30% (2020); 50% (2021); 70%; (2022) e 100% (2023); 
A IPC irá prever a regra de que, se tiver o devido controle, prevalece em 
qualquer caso, o que devidamente apurado. 

Diante de todo o exposto, o Estado da Bahia aguarda o desfecho da matéria, 
ratificando, contudo seu entendimento, devidamente alinhado com o parecer do TCU 
e do STF, acima transcrito. 

6. Limitação do Fiplan em não permitir a emissão de relatórios da despesa paga 
com detalhamento de subelemento o que inviabilizou o comparativo entre o 
valor da receita patronal registrada nos Fundos Previdenciários e aquela 
recolhida pela Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 
2° quadrimestre de 2018, por meio da modalidade 91 (item 11.2.6): 

Os pagamentos da despesa orçamentária são registrados por meio da funcionalidade 
NOB - Nota de Ordem Bancária individualizando o pagamento do principal e de cada 
cõnsignatária a ele vinculada. 

A indicação de subelemento na inclusão da NOB poderia comprometer o desempenho 
da funcionalidade, especialmente em processos cuja liquidação - LIQ - possuísse mais 
de um subelemento e, ao mesmo tempo, existissem vários pagamentos a ela 
associados (principal e consignatárias). 

É importante acrescentar, todavia, que o Fiplan disponibiliza relatórios e informações 
por subelemento na fase da liquidação da despesa. 
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Aproveitamos o ensejo para reiterar protestos de elevada estima e distinta 
consideração e nos colocar à disposição de VExa  para prestar informações adicionais e 
esclarecimentos julgados necessários. 

Atenciosamente, 

FILHO 
ecretário da Fazenda 

RECEBIDO 
EM7j3j? Y 

Venjcjo 5. Jesukewjxe 
IOSITIVA.ct?pgo 
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TE50uR0NACI0NAL 	 CCONF - COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À FEDERAÇÃO 

ATA DE REurI1XO 	 •:: 	 •b-<r:' 	 •: : 

TEMA - 259  Reunião da Câmara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação. 

N2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

10 Processo de Convergência (Release 4) e Plano de Trabalho CFC; 

11 PCASP 2019 e MCASP 82  Edição; 

12 Novas Instruções de Procedimentos Contábeis (IPC); 

8 Despesa com Pessoal - item 8 do dia 09/05/2018; e 

13 Encaminhamentos finais! Encerramento. 

Equipe Técnica - STN/ccONF  

Nome Nome 

ADRIANO SODRE DE MORAES GENOC JEANNE VIDAL DE ARAÚJO GENOP 

CLAUDIA MAGALHÃES D. R. DE SOUSA GENOP MARIA JOSÉ P. VAMAMOTO GENOP 

CRISTINA VIEIRA QUINTÃO GENOP SÉRGIo AMORIM DE OLIVEIRA GENOP 

DANIELE MUNIZ DE O. SILVA GENOP THIAGO DE CASTRO SOUSA GENOP 

DANIELA MONTEIRO RODRIGUES DE LIMA GENOC WASHINGTON NUNES LEITE JUNIOR GENOC 

PARTICIPANTES 

Titulares  

Instituição Representada Titular Assessor Técnico 

ACADÊMICOS DE NOTÓRIO SABER RICARDO ROCHA DE AZEVEDO ALBERTO WEIMANN GERGULL 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS 

DE FINANÇAS DAS CAPITAIS (ABRASF) 
LUCY FÁTIMA DE ASSIS FREITAS ERICSSON MARCEL SALAZAR PINTO 

ABRASF  
FLÂVIA ROBERTA BRUNO TEIXEIRA SUANI ALVES DOS SANTOS 

ATRICON 
JOSEDILTON ALVES DINIZ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

MARCOS ANTONIO DA COSTA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXYXXXXXXXXXXX 

MARCOS UCHOA DE MEDEIROS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 
DAYSON PEREIRA BEZERRA DE 
ALMEIDA  

ELISÂNGELA MOREIRA DA SILVA BATISTA 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS 
(CNM)  

DIANAVAZDE LIMA JOSÉ RAFAEL C0RRÊA 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC) PATRICIA SIQUEIRA VARELA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO_(CNMP)  
CLEITON AMAURY DA CRUZ DIAS 

ANTÔNIO PEREIRA DE CARVALHO 

GRUPO DE GESTORES DE FINANÇAS 
ESTADUAIS DO CONSELHO NACIONAL DE 
POLÍTICA FAZENDÁRIA (GEFIN/CONFAZ) 

HÉLIO SANTOS DE OLIVEIRA GOES LAILA RODRIGUES ROCHA 

MANUEL ROQUE DOS SANTOS FILHO CARLOSALBERTO MIRANDA MEDEIROS 

FLÁVIO GEORGE ROCHA JULIANA DANIELA RODRIGUES 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX GILBERTO SOUZA MATOS 

JOSE LUIZ MARQUES BARRETO RICARDO BORGES DE REZENDE 

INSTITUTO RUI BARBOSA (IRB) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX JORGE PINTO DE CARVALHO JÚNIOR 

LUCIANE HELDWEIN PEREIRA NATÁLIA APARECIDA FERREIRA 

VALDICK GONÇALVES RIBEIRO 
BOM FIM 

JÚLIO CÉSAR DOS SANTOS MARTINS 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 

DESENVOLVIMENTO_E_GESTÃO_(MPDG)  

RODRIGO OLIVEIRA DE FARIA JOSÉ ROBERTO DE FARIA 

STN 

GILDENORA BATISTA DANTAS 

MI LHOMEM  
LEONARDO SILVEIRA DO NASCIMENTO 

LEONARDO LOBO PIRES ALBERTO CARDOSO 

LEONARDO NASCIMENTO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Ata de RCUnÍãD 
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TESOURONAéIONAIJ 	 CCONF COORDENAÇÃO-GERAL DE 

SENADO FEDERAL DENTRE AS CONSULTORIAS 
TEMÁTICAS. 

JOÃO ÁENRIQUE PEDERIVA MAURÍCIO FERREIRA DE MACÊDO 

ALESSANDRO AURÉLIO CALDEIRA JOAQUIM RAMALHO DE ALBUQUERQUE 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) DULCE MARIA ALVES DA ROCHA EDUARDO TIMBÓ TAHIM 

COELHO 

'cOpív—l5Ãfx0 

Nome 1 	órgâo Nome Órgâo 

PREF. DE SÃO 
ABMAEL EVANGELISTA DA ROCHA bERNARDO DO LILIANE MARIA NOVAES SEFAZ 

CAMPO  

tCE-PR 
GOVERNO DO 

ACIR JOSÉ HONÓRIO BUENO LUANA LUIZA GONCALVES DE ABREU HEV ESTADO DE 
RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE TRIBUNAL DE 

ADRIANA VIANNA PASSOSVALENÇA 
CONTAS DO 

LUIZ ANTÔNIO SANTOS MEDEIROS 
CONTAS DO 

STADO DO RIO ESTADO DE 
DE JANEIRO  ALAGOAS 
41SPEC 

ALAN FERREIRA DA SILVA 
INFORMÁTICA 

LUIZ GONZAGA GOMES DERCY SAPITUR 

TRIBUNAL DE 
CONTAS DE PREFEITURA DE 

ALANA ALICE DA CRUZ SILVA MAIKON DAVID GUILHERME DE SOUZA 
SANTA sÃo PAULO 
CATARINA  

TRIBUNAL DE 

MARCELLO JORGE DE CASTRO AZEVEDO CONTAS DO 
ALCEBÍADES BRUNO FILHO TCE-RR 

ROMEIRO ESTADO DE 
ALAGOAS 

PREFEITURA DE 
ALUIZIO SOL SOL DE OLIVEIRA TCE-RO MARCELO PIERANTOZZI GONÇALVES 

SÃO PAULO 

ALLAN CARDOSO DE ALBUQUERQUE TCE-RO MÁRCIA HELENA HOKAMA RAllINI 
TRIBUNAL DE 
CONTAS MS 

PREF.MUNICIPAL 
ALVARO SIERPINSKI DO NASCIMENTO MARCIA MARIA NANTES DIAS SEFAZ 

DE POJUCA  

TRIBUNAL DE 
CONTAS DO 

AMARO DA SILVAJUNIOR PBH MÁRCIO FERNANDO VASCONCELOS PAIVA ESTADO DO RIO 

GRANDE DO 
NORTE 

SECRETARIA DA 
FAZENDA DO 

ANA LÚCIA ALVES FERREIRA SEFAZ TO MARCO AURELIO BORGES NEVES 
ESTADO DA 
BAHIA 

P1 
ANDRE LUIS SANT ANA RIBEIRO M-BA MARCUS VINICIUS PASSOS DE OLIVEIRA CONTABILIDADE 

PUBLICA 

MARGARETH BRAGA NEVES FRAGOSO PREFEITURA 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE 

ANDRÉ SIMÔES 
AMORIM  V4E REAL BELO 

HORIZONTE 

MtIJNICÍPIO DE MARIA DE LOURDES RODRIGUES 
ANDREA SIMONI KIEKOW 

VLE REAL 
PREFEITURA 

SEtRETARIA DE 

ANDRÉA TEREZINHA VITALI ESTADO DA 
- 

MARIA CONCEIÇAO AP. DA COSTA 
PREFEITURA DE 

 
FAkENDA SC 

JUIZ DE FORA 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 

ANTONIO FIRMINO DA SILVA NETO 1 MARIA ISABEL DA SILVA COSTA 
CAMPINA 

GRhNOE  

ANTONIO JOSÉ ALMEIDAVERAS 
sÃb 
PRÉFEITURA DE 

MARIA LUIZA FIRMINO SES RR 
LUÍS - MA 

Ata de Reunião 
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ANTONIO JOSÉ JESUS DOS SANTOS TCE - BA MARIA LUIZA SEEMANN SEFAZ/SC 

PREFEITURA 
ARLINDO josÉ SIQUEIRA COSTAJUNIOR SEFAZ MARIA RAIMUNDA ALVES PENA MUNICIPAL DE 

POJUCA 

BRENO PEREIRA DAHAS SEFAZ MARIA RITA FELIPE DA SILVA CONTASP 

BRUNO RAPHAEL SARMENTO MORAES ÁBACO Ti MARÍLIA CELESTINO XAVIER PBH 

CAMARA 
CAMILA ALEXANDRA MAJER BALDRESCA TCM - SP MARISTELA M AMORIM MUNICIPAL DE 

CAMAÇARI 

PREFEITURA 
INFO PUBLIC 

CARLOS MUNICIPAL DE MAXWELL DE MORAIS CHIANCA 
INFORMÁTICA 

MARI  

INSTITUTO DE 
SEGURIDADE DO PREFEITURA DE 

CARLOS HENRIQUE DA ROCHA SANTOS MAYKON CARMINATTI DE FREITAS 
SERVIDOR SÃO PAULO 
MUNICIAPAL  

TRIBUNAL DE 

CÁTIA MARIA FRAGUAS VEIGA 
FACULDADE 

MAZERINE HENRIQUE CRUZ LIMA 
CONTAS DO 

CNEC ITAJAÍ ESTADO DO 
PIAUÍ 

CLAUDIA MARQUES DE SOUSA TOSCANO CGE-PB MICHELLE CUIABANO COSTA 
MT SECRETARIA 

 
DE FAZENDA 

CÂMARA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MUNICIPAL DE 

 CRISTIANE BERRIEL LIMA DA SILVEIRA NELSON HENRIQUE DE CARVALHO 
COMENDADOR SAO FRANCISCO 
LEW GASPARIAN  DO CONDE 
TRIBUNAL DE PREFEITURA 
CONTAS DO MUNICIPAL DE 

DANIEL REUS DA SILVA NOURIVAL DE SOUZA RESENDE FILHO 
ESTADO DO RIO BELO 
GRANDE DO SUL  HORIZONTE 

CONTROLADORI PREFEITURA 
A GERAL DO MUNICIPAL DE 

DANIELLE ROBERTA MARQUES CABRAL 
ESTADO DA 

NELSON HENRIQUE DE CARVALHO 
sÃo FRANCISCO 

PARAIBA  DO CONDE 

DANILO JORGE TAJRA SERRA DE CASTRO IPREV-MA NOURIVAL DE SOUZA RESENDE FILHO SEFAZ 

TRIBUNAL DE 

DENILSON BARBOSA SALOMÃO 
CONTAS DO 

PABLO HENRIQUE DE CARVALHO PEREIRA IPREV-MA 
ESTADO DO 

AMAPÁ  

PATRICIA RODRIGUES FERNANDES DE 
DIEGO RAMOS FERREIRA DA SILVA TCE Ri TCE/RJ 

OLIVEIRA  

MINISTÉRIO 

PUBLICO DO TRIBUNAL DE 
 DINALICE CHRISTIE LOBO MENDES ALVES PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

ESTADO DO CONTAS DO MS 
AMAPÁ  

TRIBUNAL DE 
MUNICÍPIO DE CONTAS DO 

DREONE MENDES PAULO VITORIANO DE OLIVEIRA 
LUZERNA ESTADO DO 

PARANÁ 

TRIBUNAL DE 
CONTAS DO 

EDÉSIA FURLAN 
TRIBUNAL DE 

PEDRO EDUARDO ALVES ESTADO DE 
CONTAS 

MATO GROSSO 
DO SUL 

EQUIPLANO MUNICIPIO DE 
EDM AR BERGAMO MARTINS DO NASCIMENTO RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 

SISTEMAS CAMAÇARI 

MINISTÉRIO SECRETARIA DA 

PUBLICO DO FAZENDA DO 
EDUARDO ALVES MAIA NETO RAIMUNDO GIBERNON DE ALMEIDA 

ESTADO DO ESTADO DA 

AMAPÁ  BAHIA 

Ata de Reunião 
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IPREFEITUM MUNICIPIO DE 
EDY CLEITON SILVA DE BRITO UNICIPAL DE RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 

sÃo DESIDÉRI0 
CAMAÇARI 

ELIANE MAGDA ROCHA SECRETARIA DA 
'REFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE RAIMUNDO GIBERNON DE ALMEIDA 

FAZENDA DO 

SÃO PAULO 
ESTADO DA 

 
BAHIA 

ELIONAI DIAS DA PAIXAO MINISTÉRIO 
$ MUNICIPIO DE 
PUB. DO ESTADO RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 

bo AMAPÁ  
CAMAÇARI 

ELISANGELA SANTOS FERNANDES ÉLOS SECRETARIA DA 
CONSULTORIA E FAZENDA DO 

RAIMUNDO GIBERNON DE ALMEIDA 
SISTEMAS EM ESTADO DA 
CONTAB. PUB.  BAHIA 

EMERSON ONOFRE PEREIRA PREFEITURA DO 
UNICÍPIO DE RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 

MUNICIPIO DE 
CAMAÇARI 

SAD PAULO  

ENEDINO SILVEIRA COSTA JÚNIOR tRIBUNAL DE SECRETARIA DA 
CONTAS DO FAZENDA DO 

RAIMUNDO GIBERNON DE ALMEIDA 
ESTADO DE ESTADO DA 
SERGIPE  BAHIA 

FABIO MARTINS MATFOSO CAMARA SÁPITUR RAUL CANCIAN MOCHEL TCE/MA 

FELLIPE THURLER MACEDO CÂMARA 
MUNICIPAL DE 

REGINALDO DE SOUZA MENDES ÁBACO Ti 
TRAJANO DE 

MORAES  
FERNANDO CARLOS GUIMARÃES AGUIAR SÉFAZ PREFEITURA DO 

RENATA FARIAS FREIRE DE SOUZA MUNICÍPIO DE 
sÃo PAULO 

GENIVALDO FIRMINO DE OLIVEIRA SECRETARIA DE 
RENATO FERREIRA COSTA SEFAZ 

FAZENDA  

AI SECRETARIA 
GEORGENES CAIUBA PONTES TCE ACRE - AC RICARDO ANDRÉ DE HOLANDA LEITE DA FAZENDA DO 

ESTADO 

GILSON ROBERT ARAUJO TGE MARANHÃO RICARDO GUERRA 
RMG 
INFORMÁTICA 

LqGUS 
GIOVANNA FERNANDA BORGES RICARDO JOSÉ DA SILVA TCE/SC 

INFORMATICA 

HÉLIO SILVEIRA ANTUNES TCt-SC RICARDO MEDEIROS DE QUEIROZ CENCAP 

HELOISE REZENDE DA SILVA 1 TRIBUNAL DE 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 

$ 
JUSTIÇA DO MS 

ROBERTO ALVES RIBEIRO 
ESTADO DO 
PARANÁ 

HENRIQUE APARECIDO VICENTE INSTITUTO DE 
PRiVIDÉNCIA DO 
MÜNICÍPIO DE 

RODRIGO MATHIAS PRAXEDES DA SILVA SEFAZ 

SBC - SBCPREV  

MIGO HENRIQUE MARIANO DA SILVA CD - 
CONDOMÍNIO RODRIGO SOARES DE VASCONCELOS SEPLAN/MA 
DE SOLUÇõES  

ILDECLÉIA ADAMOVCZ SALDANHA PREFEITURA ROSANE MORETFI TCE-RS 
MUNICIPAL DE 
BELO 
HORIZONTE  

JANETH APARECIDA LINS QUEIROZ PREFEITURA ROSEMARY SOUSA DA SILVA CRCPA 
MUNICIPAL DE 

CAMPO GRANDE 1 

JONATAS SOARES ARAÚJO TCEITO ROSILENE DO SOCORRO GARCIA ARANHA SEFA - PARÁ 

TRIgUNAL DE TRIBUNAL DE 

JORGE UCHÕA DE MEDEIROS 
JUSTIÇA DO 

RUTE PERASSOLI CORDEIRO 
CONTAS DO 

ESTADO DA ESTADO DO 
PAR}'JBA  PARANÁ 

Ata de Reunião 
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josÉ ALEXANDRE DE AQUINO NETO TCE/TO RUTH HELENA DELGADO BASTOS TCE PARA 

PREFEITURA DO TRIBUNAL DE 
JOSÉ DE SOUZA SILVA MUNICÍPIO DE SANDRA PEREIRA MEZZOMO CONTAS DO 

SÃO PAULO  ESTADO DO RS 

JOSÉ FRANCISCO VIEIRAJÚNIOR TCE/MC SÉRGIO DE CARVALHO TROMBINI 
MF/SE/SPOA/CO 
GEF 
SECRETARIA DA 

JOSE HOSANAN INACIO 
MEGASOFT 

SÉRGIO RICARDO RODRIGUES SILVA 
FAZENDA DO 

INFORMATICA ESTADO DO 
PIAUÍ 

JOSE MARDOVAN CARVALHO PONTES IPREV-MA SI-IAVENNE CRISTINE PAES CARREIRO TCE PARÁ 

JOSÉ NIVALDO OLIVEIRA G015 TCE SE SONETE DIOGO PEREIRA 
PREFEITURA DE  
JI-PARANA 

INST DE 

JOSÉ OLIVEIRA ARAÚJO NETTO 
SEGURIDADE DO 

SILVIA MARIA LIMA SILVA 
ASPEC 

SERV MUNICIPAL INFORMÁTICA 
CAMAÇARI  
TRIBUNAL DE 

JOSÉ RICARDO PANIAGUA JUSTINO 
CONTAS DE SVLVANA MARIA DE CARVALHO CARLINI SECRETARIA 
MATO GROSSO MONTE DA SILVA FAZENDA 
DO SUL  
ENTIDADE 

JOSELIA MARIA DE SOUSA RAMOS THIAGO JUSTINO DE SOUSA CGE-RJ 
MUNICIPAL  

TRIBUNAL DE 
PREF. DE BELO CONTAS DO 

KEILA CRISTINA REIS TICIANA DE OLIVEIRA SOARES 
HORIZONTE ESTADO DO 

TOCANTINS 
SEFIN- 

LEANDRO MENEZES RODRIGUES TCE PR VALBERTO ALVES ABREU 
__________________________________________  FORTALEZA 

LEANDRO TADEU SOUZA DOS SANTOS TCE - RS VANESSA FONSECA SODRÉ 
TRIBUNAL DE 
CONTAS 
VEM 

ENTIDADE 
LEILA MARCIA SOUSA DE LIMA ELIAS VERONICA DIAS VIEIRA CONTABILIDADE 

MUNICIPAL 
LTDA 

LEONARDO DE BRITO AQUINO SOARES SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO WAGNER VUICHI CAPELLI SEFAZ 
E ORÇAMENTO  

TCE DO 
LILIA BARBOSA TCE-MA WARLEV FERREIRA GOIS 

TOCA NTINS 

O tema "PCASP 2019 e MCASP 82 Edição" foi apresentado pelos representantes da STN (Leonardo Nascimento, Bruno 

Mangualde e Washington Junior) e o material está disponível no site da STN no link: http://www.tesouro.fazenda.gov.br/ctconf  

Discussões: 

Jorge de Carvalho (IRB) comentou que uma mudança na estrutura do MCASP deve ser bem pensada, já que o momento é de 

muitas mudanças, podendo gerar dúvidas aos usuários do MCASP. Sugere trabalhar com a teoria do pertencimento. Assim, 

seria melhor discutir primeiro essas mudanças propostas na Secofem. Ele tem dúvidas de como seria tratada a contabilização 

orçamentária nessa nova proposta de estrutura (se estaria dentro do núcleo patrimonial). Entende também que o 

ordenamento do núcleo de informação seguir o modelo do PIPCP não seria uma boa estratégia, sendo que o Manual da 

FIPECAFI seria um bom exemplo a ser seguido, em relação à estruturação. Finalizando, menciona que muitas normas NBC TSP 

foram trazidas para o Manual, algo difícil de ser compreendido. O Manual deveria dizer como executar a norma. Não vê ganho 

em trazer o texto da norma para o Manual, sem exemplos. 

Washington Junior (STN) agradece as contribuições relevantes e ressalta que é importante a colaboração de todos, pois a STN 

precisa dessa "visão da ponta", dos usuários finais do Manual. 

Ata de Reunião 
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DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

Bruno Mangualde (STN) informa que a nova estrutua do MCASP teria uma abordagem Completa, onde o núcleo trataria Cada 

assunto de maneira completa, Considerando as vertentes orçamentárias, as patrimoniais e as de Controle. Em relação à ordem 

que os conteúdos seriam exibidos, o objetivo é segbir uma ordem mais adequada à Federação, com objetivo de atender os 

anseios da Sociedade. Fihaliza mencionando que se o MCASP utilizasse, por exemplo, a ordem do Manual FIPECAFI, poderiam 

haver questionamentos da Federação. 

Ricardo Rocha (Acadêmico) fala que o formato atual em PDF do MCASP talvez não seja o melhor, devendo ser pensado um 

formato mais leve, com outras complementações como vídeos para instrumentalizar determinados assuntos. Tem dificuldade 

com a estrutura de datas do MCASP e acha que sera melhor a estrutura de releoses, que mostrasse os pontos que foram 

mudados entre cada versão do manual. Também questiona o fato de só estar se propondo alterações do MCASP, sendo preciso 

rever o MDF também. Finalizando, sente falta de disêussões de planejamento, com a Secretaria de Orçamento Federal - SOF, 
sobre projeções de superávit primário e nominal. 

Leonardo Nascimento (STN) falou que está sendo 

para ter um "padrão web" que facilitasse a navega 

Diana Lima (CNM) destaca grande evolução do MC? 

práticos detalhados. Além disso, propõe que as muda 

IPSAS, além de trabalhar com notas explicativas, deta 

ênfase nas contas que vão entrar e que vão sair, enqu 

cita a necessidade de discutir o plano de contas fedei 

Gildenora (STN) agradece as sugestões e diz serão 

para as novas edições do MDF, uma reestruturação do formato, 

parabenizando a equipe. Sugere a criação de um anexo 2, de casos 

da nova versão sejam destacadas, em negrito, como ocorre com as 

do as modificações. Em relação ao PCASP, entende que é dada muita 

foco deveria ser como lidar com as contas transitórias. Finalizando, 

para evitar o "de - para". 

no planejamento dos trabalhos da STN. 

José Barreto (GEFIN) retorna um questionamento do dia anterior, de se a União já adota conta corrente no ativo dos bancos. 

Entende também que as mudanças propostas no Makual devem estar mais exemplificadas, principalmente as normas que 

estão sendo convergidas. Finalizando, afirma que os "de-para" de uma edição para outra do MCASP devem ser mais 
detalhados. 

Bruno Mangualde (STN) falou que a União adota a cont corrente dos bancos, tendo detalhamento das disponibilidades. Sobre 

MCASP, informa que mais detalhamento das informações e apresentação de maneira mais direta são preocupações da STN, 

para ter uma informação mais transparente, que é uma'diretriz institucional da STN. 

Suani (Abrasf) enfatiza que a NBC TSP 19, que trata de ic005  Conjuntos, deveria abarcar as Parcerias Público-Privadas - PPP. 

Também menciona que a contabilização dos fundos garantidores das PPPs não está descrita no MCASP, não abarcando a 

execução de fundos garantidores. Finalizando, entendj que deveria ser feito um apêndice no Manual, associando o assunto 
tratado às normas nacionais e internacionais referentesao tema. 

Bruno Mangualde (STN) menciona que a norma que abc rda especificamente a PPP é a NBC TSP 5, que trata de concessões de 

serviços públicos pela ótica da concedente, norma quej foi convergida e incorporada ao MCASP, mas nada impede que alguns 

pontos da contabilização da SPE possam ser discutidos essas novas normas. Também menciona que até agora a STN nunca 

se deparou com a questão de execução de fundos garan dores de PPP, mas que esse assunto pode ser melhor trabalhado pela 

STN. Por fim, informa que a sugestão de criação do apêi dice é um dos motivos da mudança proposta na estrutura do MCASP, 

pois ao tratar com o conceito de núcleo de informação, m suas mais diversas vertentes (orçamento, patrimõnio e controle), 

seria possível apontar as normas que foram analisadas uando da elaboração daquele texto do MCASP. 

Felipe (CFC) incialmente gostou da nova proposta do 1 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais - PIPCP. Entreta 

mudança poderia gerar mais confusão para os usuáric 

implementação dessa mudança estrutural, a STN não ci 

poderia ser mantida a estrutura atual do Manual, mas 

Finalizando, comenta que o anexo de perguntas e respi 

complementação. 

Gildenora (STN) agradece as sugestões e menciona que 

:ASP com a criação do capítulo para o Plano de Implantação dos 

o, depois de ouvir os comentários dos outros colegas, acha que a 

no curto prazo. Também comenta que apesar da dificuldade de 

?ria abandonar esse projeto. Entende que, de maneira alternativa, 

ndo criado um anexo, com um guia de implementação do PIPCP. 

as não foi atualizado na última edição e que seria importante sua 

consideradas no planejamento dos trabalhos da STN. 
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TESOURONACIONALI 	 CCONF - COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À FEDERA( 

Natália (IRB) fala que a manutenção da mesma edição do MCASP por 3 anos é excelente, mas pode gerar problemas quando o 

PCASP for alterado, ensejando mudanças nas demonstrações contábeis. Citou o exemplo dos "Ativos não circulantes niantidos 

para venda", que foi jogado no circulante. 

Gildenora (STN) agradece e menciona que é um ponto importante de atenção e de integração entre as coordenações de 

contabilidade da STN, pois muitas vezes a CCONT cria uma determinada conta que não é atualizado no MCASP, o que pode 

gerar esses problemas mencionados pela Natália. 

José Ozanam (empresa de software) menciona que é importante detalhar as inclusões e exclusões do PCASP, além de informar 

para onde vai o saldo remanescente da conta quando da sua alteração. Além disso, quando ocorrerem alterações no PCASP, 

deve ser ter cuidado quanto ao reaproveitamento de códigos de contas utilizados anteriormente, pois é bern difícil realizar 

essas adaptações nos sistemas de tecnologia. 

Washington (STN) menciona que é uma regra de consistência da STN não reaproveitar códigos de contas que foram excluídas. 

Marcus Vinícius (Pi contabilidade) fala que ainda que o MCASP seja um trabalho de toda a federação, fica claro a importância 

da participação da STN. Com  relação ao plano de implantação dos PIPCP, deveriam estar destacados na forma de 

procedimentos patrimoniais. Com  relação ao prazo de publicação da próxima edição do Manual, entende que, ublicação em 

dezembro de 2018 para aplicação em janeiro de 2019, seria bastante complicado. Finalizando, vê no MDF uma boa referência 

como modelo de manual, pois responde todos os tipos de problemas práticos. Colocar questões mais práticas no MCASP seria 

importante. 

Gildenora (STN) agradece as sugestões e menciona que serão levadas em consideração. 

Cátia (Professora) atenta sobre a questão do MCASP e os Procedimentos Contábeis Patrimoniais terem prazos distintos de 

implantação. Muitas pessoas olham a vigência do MCASP e esquecem-se do PIPCP. Sobre a linguagem do Manual, entende que 

não pode ser muito técnica, senão o público alvo não será alcançado. Finalizando, retoma o ponto discutido pela Natália (IRB), 

da alteração no PCASP suscitar modificações nas Demonstrações Contábeis, sugerindo que as Instruções de Procedimentos 

Contábeis- IPCs que tratam sobre a elaboração dos Demonstrativos poderiam ser atualizadas quando necessárias, em função 

de alterações ou exclusão de contas. 

Elisangela (elos consultoria) gostou da proposta de alteração da estrutura do MCASP, principalmente em relação à ênfase aos 

itens do PIPCP, já que estes são abordados no anexo da Portaria STN 548/2015 e também pelo fato de que alguns 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais - PCPsjá estarem com prazo vencido para sua implementação. Também concorda com 

o Jorge (IRB), de que os procedimentos orçamentários devem ser tratados de alguma forma na nova proposta de estrutura do 

Manual, pois é importante para os técnicos de todos os entes, por direcionar a execução orçamentária. Ela argumenta sobre a 

importância de uma política de disseminação dos PCPs, pois há um desconhecimento muito grande desses assuntos no nível 

estadual/municipal. Seria importante uma maior atuação dos Tribunais de Contas e dos Conselhos Regionais de Contabilidade 

para disseminar esses conhecimentos. Finalizando, em relação ao PCASP, entende que PPA e Custos, apesar de terem uso 

facultativo, deveriam ser avaliadas quanto ao uso no Plano de Contas ou em outro instrumento, para fins de controle social e 

de prestação de contas. 

Enedino (TCE-SE) engrossa o coro sobre a necessidade de mais exemplos no MCASP. Quanto a proposta de nova estrutura, 

entende que as IPSAS deveriam ser anexos do MCASP, devendo conter casos práticos. Com  relação ao PCASP, sentiu falta da 

síntese de alterações ocorridas. Também trata da experiência da utilização do PCASP estendido no seu estado, enfatizando a 

dificuldade de sua utilização, por conter contas utilizadas nos 3 níveis de federação. Acabam excluindo algumas contas, para 

facilitar o trabalho dos municípios (para não haver uso indevido de contas). Finalizando sua participação, menciona que deve 

haver um cuidado grande quando da exclusão de contas no PCASP, devendo o Manual tratar do procedimento a ser adotado 

para a transferência do saldo remanescente, informação fundamental para o usuário ao nível municipal. 

Gildenora (STN) agradece as contribuições e menciona que serão levadas em consideração. 

Item 12.1 - Apresentação - Cessão Direitos Creditórios 

Ata de Reunião 
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TÍSOURONACIONÁL 

O tema "Cessão Direitos Creditórios" foi apresenado pelo representante da STN, Bruno Mangualde, e o material está 

disponível no site da STN no link: http://www.tesouo.fazenda.gov.br/ctconf.  

O objetivo foi apresentar a 1PC que trata da cessão de direitos creditórios. O assunto já foi objeto de reuniões anteriores da 

CTCONF e a minuta de 1PC já tinha sido colocada emconsulta pública. Em função disso, o tema não foi aberto para discussão, 

sendo apenas para informação. 

Para fins da minuta de IPC, considera-se cessão de 

(cedente) cede seus créditos recebíveis a terceiro (c( 

Cessão sem coobrigação: caracteriza-se 

direito de regresso sobre os créditos adquiridos; 

Cessão com coobrigação: o cessionário 

créditos da operação. 

creditórios como a operação na qual o originador dos créditos 

A. Pode-se classificar a cessão em duas modalidades: 

uma venda definitiva do ativo, em que o cessionário não detém 

direito de regresso contra o cedente, na hipótese de inadimplência dos 

Na cessão de crédito em que o cedente é corresponabilizado pela adimplência do titulo, há direito de regresso quanto aos 

direitos creditórios inadimplidos para o cessionário, então, o cedente permanece sujeito ao risco implícito dos recebíveis. Por 

outro lado, na cessão sem coobrigação, a operação é estruturada de modo que a cessão se dê de forma definitiva em relação 

aos direitos creditórios, não estando o cedente obrigbdo a compensá-los perante o cessionário, caso os devedores originais 

(sacados) dos ativos cedidos não honrem seus comprdmissos. 

Dentre os modelos de cessão com coobrigação, o mais utilizado é a securitização. Esta, por sua vez, apresenta duas variações 

comuns, com relação ao veículo emissor para viabilizção das operações, podendo ser por meio de sociedade de propósito 

específico —SPE ou por Fundo de Investimento em Diréitos Creditórios - FIDC. 

Conforme a minuta de IPC, atualmente os dispos 

definitivo (alienação definitiva), nem a cessão de 

possíveis relacionadas a créditos tributários se asserr 

se as seguintes premissas: 

Risco no ente público; 

Captação de recursos lastreada em 

C. 	As vinculações legais e a repartição tributária 

créditos inadimplidos e realizadas pelo valor bruto. 

Assim, a operação seria considerada uma operação de 

com repartição tributária postergada (no momento em 

O encaminhamento dado a esse tema foi um ajuste p 

cotas de propriedade do ente público, além da republi 

tema que teve caráter informativo. 

Item 12.2 - Apresentação - Cessão de Bens 

A apresentação da 1PC de Cessão de Bens foi apresenta 

disponível no site da STN no link: http://www.tesouro.f; 

. 	Não houve discussão 

ltem 12.3 - Apresentação - Depósitos Judiciais 

A apresentação da 1PC de Depósitos Judiciais foi 

disponível no site da STN no link: 

legais não permitem a cessão de créditos tributários em caráter 

:os tributários com coobrigação. Assim, as operações financeiras 

a operações de crédito lastreadas em recebiveis. Portanto, assume- 

ser necessariamente observadas quando do ingresso efetivo dos 

ito, com natureza de receita orçamentária de receita de capital e 

o contribuinte efetivamente paga sua dívida ativa). 

dessa 1PC, com a inclusão de uma conta redutora referente às 

da IPC, de modo definitivo. Não ocorreram discussões sobre o 

representante da STN Washington Leite, e o material está 

pelo representante da STN Bruno Mangualde, e o material está 

Ata de Reunião 
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TESOURONACIONAL 	 CCONF - COORDENAÇÃO-GERAL DE 

Barreto (GEFIN): Afirmou que a regulamentação do Conselho de Gestão Fiscal - CGF está preterindo os estados. Citou projetos 
do Hildo Rocha. 

Gildenora (STN); falou que pretende que o CGF seja um conselho para tratar das normas de contabilidade e dos demonstrativos 
fiscais. Matéria tributária não será tratada no CGF pois não é tratada na Lei de Responsabilidade Fiscal. Citou projeto do 
Pauderney Avelino que traz o entendimento dos legisladores da LRF e é esse fórum que vem a substituir essa Câmara Técnica. 

Pediu apoiojunto aos parlamentares para que o CGF não vire um palanque político. A STN, o Ministério da Fazenda e os órgãos 
de Controle tem acompanhado o andamento na Câmara para não perder o tempo de contribuir. Afirmou que o projeto do CGF 

não há perdas para os Estados. 

Flávio (GEFIN): comentou a respeito da IPC dos depósitos judiciais e disse que o GEFIN está trabalhando nessa questão e vários 
estados estão usando a nota técnica do GEFIN referente à LC 151. A respeito da EC 94 afirmou que no final do ano passado o 

Estado de SC pegou o que a Lei permitia e montaram uma rotina contábil reconhecendo um passivo de 100% do valor levantado 
e reconhecendo como receita de capital, operação de crédito. Houve questionamentos pelo pessoal da dívida a respeito do 
reconhecimento como operação de crédito, pois haveria impactos fiscais. Após análise, verificaram que não há outro 
tratamento a ser dado quando o Estado não é parte é pega aquele recurso para financiar despesa pública. Afirmou que o fundo 

de reserva de 30% não é suficiente para pagar os outros 70% e que um dia esse dinheiro será devolvido aos cofres públicos, 
comentou a respeito da rolagem de dívida e sobre o passivo fazer parte ou não da dívida consolidada líquida. Entendem, 
contudo, que esta operação de crédito está fora dos limites. SC registra 100% dos depósitos, mesmo os de terceiros. Houve 
desdobramentos junto ao Ti. Acredita ser passivo, pois é entrada de dinheiro em caixa. Mas há outros que defendem ser 

provisão, pois não tem prazo certo para devolução. Comentou a respeito da nota do GEFIN e disse que será encaminhadojunto 
com o roteiro contábil. 

Mangualde (STN): solicitou ao GEFIN que envie os entendimentos. 

Felipe (Gefin): pediu a sugestão da inserção de mais dois questionamentos. 

lo Classificação orçamentária: lides das quais o ente não faz parte, registra-se uma operação de crédito que pressupõe uma 
contratação formalizada junto a instituição financeira pública ou privada com prazo de pagamento, taxa de juros definidos, 

correção monetária. O depósito judicial é legal, constitucional. Se usarmos esse raciocínio sobra-se Outras Receitas de Capital, 
quetambém não é ideal, poiso outras é residual, o ideal seria uma classificação específica. Verificarse há possibilidade de criar 

uma classificação específica para os registros destes saques dos depósitos judiciais. 
2i11 Questão patrimonial, a NBC TSP 03 que trata de normas de provisões que são passivos de prazos ou valores incertos. Seria 

então uma provisão, pois o prazo é incerto. Entende que o saque, patrimonialmente, independentemente das questões 
orçamentárias, impactos fiscais e limite da dívida, deve ser classificado como provisão. 

O representante do GEFIN, Manuel Roque, fez a apresentação do tema conforme material disponibilizado no "site" da 
Secretaria do Tesouro Nacional, no item 8 de material de Discussão (http://www.tesouro.fazenda.gov.br/ctconf).  

Manuel Roque explicou que sua apresentação teve como base a Nota Técnica encaminhada pelo GEFIN à STN para contestar 
a inclusão na 82  edição do MDF do texto que inclui no computo da Despesa Total com Pessoal as despesas decorrentes da 

contratação, de forma indireta, de serviços públicos relacionados à atividade fim do ente público, ou seja, por meio da 
contratação de cooperativas, de consórcios públicos, de organizações da sociedade civil, do serviço de empresas individuais ou 
de outras formas assemelhadas. 
O representante destacou o parágrafo 12  do artigo 18 da LRF em que se prevê que devem ser incluídas no computo da despesa 

com pessoal os valores dos contratos de terceirização que se referem a substituicão de servidores públicos. 
Em seguida o representante passou a explanar conforme acórdão n2 2.444/2016 - TCU - Plenário, cujo entendimento, na 
leitura do Gefin, é que não há obrigação de inclusão dos gastos com as Organizações Sociais-OS nos limites das despesas com 

pessoal. 

Em seguida a representante da STN, Claudia, iniciou sua apresentação contextualizando como as demais contratações de forma 
indireta foram inseridas no MDF com o entendimento de que devem ser computadas no valor de gastos com pessoal para fins 

de atendimento ao artigo 18 da LRF, explicou que antes dessa inclusão no MDF, a STN estava sendo questionada pelos entes 

da federação por meio de ouvidorias e por tribunais que já vinham tratando o tema com esse entendimento. 
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DE NORMAS DE 

Lembrou que o MDF é elaborado pela STN desde 200 

que vão compor os Relatórios exigidos pela LRF, saliE 

e que os entendimentos que constam do MDE têm ca 

divergência, principalmente no cálculo da despesa cc! 

Ressaltou que a regra vale também para casos como 

de o ente já possuir um hospital público e em um dei 

hospital, o recurso continua sendo o mesmo que cusl 

A representante destacou que à época que foi apres 

OS ou OSCIPs deveriam compor os gastos com pes 

2.444/2016 e que ele dá margem a ambos os entend 

Em seguida apresentou o acórdão, com posicioname 

existe um potencial risco de desequilíbrio fiscal que 

passar para a forma de contrato de gestão e sair dos li 

que seu entendimento não vincula os tribunais de co 

informar o impacto das despesas referentes ao pagai 

A representante da STN, explicou que essas inform 

diante de grandes riscos à ordem fiscal e financeira. 

Esclareceu que não há, no âmbito da jurisdição do T( 

sendo de pessoal, e que a inclusão desse entendimer 

Apresentou proposta de inclusão de linha específic 

indireta. 

Discussão: 

e desde então, vem tratando de indicar os modelos dos demonstrativos 

itou que há competência dos tribunais de contas na aplicação da regra, 

ter indicativo, e servem de referência, um berjchmark, mesmo que haja 

i pessoal, na federação, sobre algum entendimento. 

contratação do médico como pessoa jurídica, e também que o no caso 

rminado momento resolver efetuar um contrato de gestão para gerir o 

ava o hospital, inclusive o pagamento com pessoal. 

ntado esse entendimento de que as contratações de forma indireta via 

)al a STN já conhecia o entendimento do TCU firmado no acórdão n9 

da Secex-Saúde e da Semag, frisou que há um entendimento de que 

e ser mascarado pela simples conversão de um gasto com pessoal 

s das despesas de pessoal previsto na LRF. No Acordão o TCU destaca 

dos estados, também destaca que há necessidade de se mensurar e 

de pessoal de organizações sociais conveniadas. 

de gasto com pessoal precisam, no mínimo, serem apresentadas, 

1, entendimento firmado acerca da inclusão ou não das despesas como 

no MDE foi no intuito de preencher uma lacuna de entendimento. 

para as despesas de pessoal decorrentes das contratações de forma 

A representante do CFC, Patrícia, informou que as Org 

ela, e nessas pesquisas sempre se indaga o porquê da c' 

é difícil entender o benefício dessa contratação, explicé 

e algumas pesquisas de campo dão a entender que os o 

um problema de despesas de pessoal, mas também se 

e parceiro privado, em particular na área da saúde o 

contratar de acordo com o que o serviço pede, exemplc 

concurso público não se atenderia a demanda princi 

contrato de gestão não se contrata insumos, mas sim co 

diversas de estabelecer estes contratos para prestar os 

A representante explicou que a literatura aponta que 

comuns (entidades sem fins lucrativos) em direção a ur 

contratarem por qualidade de produção, então, entem 

gestor privado tem a liberdade de compor os insum 

indicadores de qualidade, exemplo na área da saúdi 

qualidade e não no sentindo de determinar o númeri 

consideração a relação de interdependências que há er 

privado apresenta provisões, e o setor público, em crise, 

É favorável à transparência dos gastos, e quanto está ser 

total de quanto está sendo repassado a OS. Entende 

inibir a prestação do serviço, a até o próprio modelo, e 

despesa de pessoal, mas sim o controle do valor da re 

inclusive para o parceiro público estão sendo considera 

iizações Sociais — OSs - têm sido um tema de pesquisa conduzido por 

ntratação via 05, argumentou que da perspectiva do parceiro privado 

i que a literatura, algumas pesquisas qualitativas ainda não concluidas 

ntratos não se restringem a questão financeira, ou de apenas resolver 

aciona a possibilidade de se obter sinergias entre os parceiros público 

uso da expertise do setor privado e ainda existe a possibilidade de 

do caso dos agentes de saúde que se fossem contratados por meio de 

1. Pontos principais que devem ser considerados na argumentação: 

trata-se por resultados em relação à produção e qualidade. Há formas 

erviços e não a competição. 

uma interdependência entre setor privado e público, e há objetivos 

a demanda específica da sociedade. Portanto se a finalidade das OS é 

e que não deveria segregar a parte da despesa de pessoal, porque o 

is para prestar o determinado serviço. Entende que poderia haver 

como tempo de atendimento, mas sempre como indicadores de 

e a qualificação dos profissionais. Argumentou ainda que levar em 

re o parceiro público e o privado, pois em muitas situações o parceiro 

az contingenciamentos afetando a prestação de serviços diretamente. 

J0 repassado ao parceiro, não somente com pessoal, inclusive mostrar 

je se as OS forem computadas no gasto com despesa de pessoal pode 

itretanto, entende que deve haver o controle, mas não o controle da 

huneração do contrato versus os riscos envolvidos nesses contratos, 

Manuel Roque (GEFIN) - Complementou sua fala esclaredendo que não se trata de discutir se deve ou não ser computado, mas 

que do ponto de vista legal a LRF não deixou claro a possiilidade de computar estes gastos, há uma lacuna na LRF, e não somos 

nós, CTCONF, que temos que preencher, explicou que entende que a LRF deve ser revista para prever expressamente o 

computo desses gastos no total de despesa com pessoal, ao contrário disso abre o precedentes de estarmos criando 

interpretações da LRF para situações que a LRF não prevê. 

Lucy (ABRASE) - Explicou que considera primário coloi no manual uma interpretação de que OS devem ser computadas 

como despesa de pessoal, mesmo porque há várias ou 
	

entidades que se enquadram no mesmo caso das OS, há outras 

entidades sem fins lucrativos que também deveriam ser 
	

idadas e questionou porque apenas as OS. No caso dos municípios, 
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TESOURONACIONAL 	 CCONF - COORDENAÇÃO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À FEDERAÇ 

toda a educação infantil é viabilizada por meio de convênios por parte dos municípios com entidades dessa natureza. Entende 

que deveria esperar um pouco mais, até que houvesse uma maior maturidade, e que há risco na prestação dos serviços públicos 

por meio dessas parcerias com essa interpretação. Questionou o entendimento do TCU ter sido limitado à União. Entende ser 

uma questão jurídica, que envolve outras questões como a implementação de políticas nas áreas de saúde e educação, e não 

contábil. Argumentou que se fizermos a inclusão nos limites de pessoal, seria o caos nos municípios. Entende que algo que é 

parceria não pode ser necessariamente enquadrado nos quadros dos entes como terceirização - que se trata de substituição 

de mão de obra. Por fim disse que não fica clara nem a forma de realização das transferências, que o valor repassado não 

discrimina quanto é para pessoal. 

Diana Lima (CNM) —Argumentou que há uma questão conceitual, legal e até mesmo de risco para o modelo. E vê que a maior 

preocupação do GEFIN é de impacto financeiro nos limites com a despesa com pessoal, que afetará todos os municípios. 

Sugeriu que o a impacto seja gradual. 

O representante do GEFIN- Flávio, explicou que a contratação de médicos diretamente e outras contratações, não tem 

nenhuma dúvida que é despesa de pessoal, mas contratos de gestão são relacionados à resultados, e não há contratação de 

pessoal, justificou que é uma relação privada, e não de direito público. O recurso enviado, por meio de uma subvenção, pelo 

estado é para o resultado, e não para a contratação de pessoal. Argumentou que por mais que o TCU tenha dado 

discricionariedade para os demais TCs, o MDF é observado pelos Tribunais de Contas como norteador de suas decisões. O 

administrador público só pode fazer aquilo que está previsto em lei e OS não consta na LRF. O Administrador público não tem 

ingerência sob a remuneração do pessoal das OS, cujo foco do contrato é no resultado, zerando filas, realizando consultas, etc. 

A prestação de contas é bem diferente daquela de despesas de pessoal. Enfatizou que LRF não trouxe isso expressamente, 

mesmo sendo posterior ao marco legal das OCIPS. Há outros limites na LRF, que podem balizar a responsabilidade fiscal, 

enfatizou que se trata de um apelo do GEFIN, porque serão cobrados pelos tribunais, direcionados pelo MDF. 

O representante do TCU, Alessandro, lembrou que o acordão 2.444/16 é de 21 de setembro de 2016, e que em 23 de setembro 

de 2016, foi publicado uma reportagem do globo com um dos autores do texto do artigo 18 da LRF - que entendeu ser 

problemática a interpretação do TCU no acordão 2.444/16. Logo em seguida a Câmara embargou o entendimento do TCU. 

Enfatizou que qualquer intepretação de algum dispositivo da LRF tem que se lavar em conta o parágrafo 12 do artigo 19 da LRF 

que diz que a gestão fiscal pressupõe ação planejada em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, ou seja, nas interpretações da LRF é importante lembrar os fins da LRF que é equilíbrio das 

contas públicas. Por fim, ressaltou que considera interessante a alteração no demonstrativo para melhorar a transparência. 

O representante do TCE-PB, Conselheiro Marcos Antônio, entende que a questão é bastante polêmica e que o debate se deu 

de forma bastante interessante, reconhece as orientações da STN como válidas e lembra que a interpretação da LRF tem que 

se dá de forma sistemática de modo a preencher eventual lacuna, enfatizou que os objetivos da LRF: transparência e controle 

das despesas e gastos com pessoal. Consultou prestações de contas de governadores, e constatou que em quase todas há este 

aspecto da terceirização. Reconhece vantagens da terceirização, mas limitada ao que dispõe a lei. Entende que todas as OSCIPs 

que fizeram contrato na Paraíba tiveram problemas de irregularidade. Agora surgiram os modelos de OS, que ainda estão em 

estudos pelo TC no estado da Paraíba. Reconhece o avanço na melhoria do gasto público. Há pontos de vistas diferentes entre 

os tribunais de contas e se comprometeu em trazer o material que mostra essa divergência de entendimento, oportunamente, 

para análise da STN e mesmo internamente em alguns tribunais há conselheiros que dissentem acerca da matéria. 

O representante do IRB, Valdick, argumentou que o assunto é polêmico, pois trata da interpretação da LRF, e que quando o 

legislador inseriu esse dispositivo, pensou em coibir o famoso "jeitinho" para ampliargastos com pessoal. Na questão de definir 

se é ou não é terceirização, o TCDF já se manifestou acerca da matéria, e entende que o termo terceirização não é o mais 

relevante, mas sim a substituição do servidor público. A análise deve ser efetuada com foco em se verificar se há trabalhadores 

substituindo servidores públicos e não a forma do contrato, se é por meio de contrato de gestão, OS ou OCISP ou outra forma, 

TCDF entendeu que a análise deve ser realizada caso a caso e nem todas as contratações seriam enquadradas como despesas 

de pessoal, podendo segregar inclusive a parcela do contrato que configura substituição de servidores públicos e assim nem 

todo o valor do contrato seria levado para as despesas de pessoal, mas apenas a parcela do contrato que se refira a substituir 

servidores públicos. Sobre a LDO, o representante enfatizou que em sua opinião não poderia excepcionalizar, porque 

contrariaria a LRF, a solução seria alteração legislativa, devolvendo a matéria para o congresso nacional. 

O representante, Ricardo Rocha, Academia —explicou que entende que há um problema, e que o argumento não deve ir pela 

linha caracterizar OS ou OSCIP como despesa de pessoal. Argumentou que já presenciou, pessoalmente, a criação de OS com 

intuito de diminuir a despesa de pessoal do ente. Entente que a lógica do modelo (OS/OCIPS) é outra: contratação por 

resultado, por entregas. Contudo, mesmo nesses casos, pode haver substituição de mão de obra que deverá ficartransparente 
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TESOURONACIONAL 

para fins de atendimento a LRF. Entende que o ent dimento não deve ser binário - ser ou não ser, mas que a análise deve 
ser efetuada caso a caso. Entende que o texto que rá construído nessa discussão não deve ficar binário, deixando margem 
para a análise ser efetuada caso a caso, ressalvada a jestão da substituição. Quanto a questão que foi colocada da dificuldade 
de segregação dos valores que se referem ao pagar nto de pessoal, uma vez que a o pagamento se dá por muitas vezes por 
meio de uma subvenção, entende que é que é possí saber quanto daquele contrato será destinado a pagamentos de pessoal, 

exigindo apenas um controle maior. Por fim, ente e que a LRF tem outras lacunas, como a renúncia de receita, etc., que 
deveriam ser enfrentados pela CTCONF. 

O representante, Alberto Weimann, Academia, afirry 	que se um conjunto de indicadores e fatos apontam para o evidente 

colapso das contas de diversos entes da federação, se 
	os mais graves a parte de previdência e despesas de pessoal, entende 

que urge a adoção de medidas de produtividade, d 
	

e elas citou o uso de TI, meios digitais, revisão de processos, e uma 

solução interessante que são as organizações sociais, 	:ientes para prover serviços públicos. Entende que essas organizações 
são importantes, mas que por outro lado tem de h 

	
maior transparência de informação com qualidade e fidedigna, que 

permita a prestação de contas. Entende que co 
	itar esses gastos como pessoal efetuados pelas OS é razoável, 

independentemente da forma. 

O representante da CNM, Rafael, argumentou que oL ervando as várias manifestações acerca do acórdão vê-se a dificuldade 

em tratar o tema. Concorda com as colocações do Re •esentante do TCDF - Valdick, como sendo despesa de pessoal, mas que 
deve ser analisado caso a caso, acredita que não cat ria ser taxativo no texto, mas sim que cada caso deveria ser analisado 
individualmente, levando em conta o cumprimento e metas, e outros indicadores, acredita que a transparência deveria 
melhorar a análise do computo dessas despesas com S. Lembrou que há outras dificuldades que os municípios enfrentam na 
questão da execução das despesas na área da saúde moas despesas que são efetuadas com recursos recebidos dos estados 
e entram no computo das despesas com pessoal do municípios, que, por isso, acha complicado colocar no MDF um texto 
taxativo, sem que haja uma análise caso a caso. 

O representante Júlio Martins, Instituto Rui Barbosa, 
Ri. Entende que este instituto é de suma importân 

educação e saúde, mas que o entendimento do TCE 
substituição de servidor em atividades finalistas da ad 
Explicou que o índice de pessoal do RI estava bem mei 
os limites ficarão acima dos permitidos pela LRF e hoji 
parte de custeio e de investimento, mas a real situaçã 

strou-se preocupado com a temática, particularmente no contexto do 
3 para a realização de políticas públicas, em particular nas áreas de 

- Ri e que quando da contratação da OSCIP ou OS que caracterize a 
inistração devem ser considerados como despesas de pessoal. 

r, mas quando o tribunal passou a computar os gastos com OS e OSCIP 
o estado está em busca do reenquadramento. Acredita ser separada a 

com o gasto com pessoal deve ser apresentada. 

O representante, Carlos Alberto, SEFAZ-PE, entende cjue devem ser analisadas as essências das contratações. Alguns entes 

estão usando o artifício para burlar - não é isso o qu'e se encontra em discussão. Há uma questão jurídica aberta, e outra 

relacionada ao interesse público. Entende que a questão jurídica não autoriza o manual a dar entendimento, interpretação. 
Entende que o MOF criou uma dúvida legal que caberia ao Congresso, inclusive a análise dos limites hoje existentes na LRF. 

Enfatizou que o mais importante é o controle do que se faz e não do quanto se gasta e a prestação efetiva dos serviços. 

Wagner, GEFIN, fez leitura de que a portaria 163 deixb claro que não há vinculo, mas uma transferência a uma instituição 
Assim, seria como uma PPP ou algo assemelhado. PPP, èoncessão, tudo entraria no gasto de pessoal. Afirmou ser necessário o 
debate jurídico, deverá ter uma mudança radical que deverá desorganizar a administração pública. Ressaltou que ninguém é 

contrário à transparência, mas a questão não é apenas a substituição, mas a observância à lei. E se não há vínculos, não se 

pode falar em despesa de pessoal. Todos os estados 
Ã  municípios vão estourar os limites e vai chover problemas e ações 

judiciais. Não deve ser feito de forma punitiva no próprio ente. 

Marcos Vinícius, Pi contabilidade, argumentou no senti 
sua experiência em contabilidade mostra é que o mun 

por má gestão ou o que quer que seja, estão muito ali 
mesmo que não conclusivo, faz com que o gestor ter 

entendimento? Pode ou não pode? Nem todos enten 
metas, mas deve haver uma comissão de especialistas 
não. Deve haver cuidado, pois isso retorna para todos. 
é o que mais gera rejeição de contas. 

Rodrigo - apresentou entendimento da LDO, artigo 

servidores em atividade finalística deve compor os gas 

de parecer que está a gosto do advogado, que gosta do litígio. O que 
io recebeu muitos encargos e que os gastos de pessoal, mesmo que 
Quando aparece uma situação, com um parecer favorável do TCU, 

viabilizar esta alternativa (a empurra para a oscipização). Qual é O 

t da mesma forma. O contrato tem avaliação de desempenho, tem 
ra avaliação. Situações complexas as quais não cabe um mero sim ou 
preciso haver um entendimento uniforme, e que o índice de pessoal 

4, que reforça posicionamento da STN de que a substituição de 

com pessoal. 
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DE NORMAS DE CONTABILIDADE 

A representante Elisangela - Bahia, entende que inserir OS no Computo da despesa com pessoal poderá ensejar problemas de 

descontinuidade na prestação de serviços públicos, pois endente que não se configura como despesa de pessoal. Considera 

que será um problema levar esse entendimento para o MDF. Argumentou ser necessário um amadurecimento da discussão. 

Por fim a representante enfatizou que quem mais sofrerá serão os municípios menores e que a STN teria que definir 

procedimentos para apuração desses gastos e não deixar por conta dos tribunais de contas. 

O representante André Luis (MPBA) - Comentou que o assunto é muito controverso, e por isso entende que o controle é frágil 

para fins dessa classificação. Há controvérsias não apenas relacionadas as OS, mas também a despesas comuns do ente 

público. Entende-se estar entrando em um terreno muito perigoso - levar ao MDF é uma temeridade. 

O representante Leonardo Lobo - STN, demonstrou preocupação com a consequência da demonstração disso. Argumentou 

que não faz sentido pela prática e pelos fins, e que parece mais importante demonstrar o que está acontecendo. Nosso intuito 

é garantir à sociedade o melhor entendimento. A discussão da consequência é uma outra discussão, enfatizou que dar clareza 

e transparência da realidade pela qual o ente está passando é o mais importante no momento, enfatizou que deve ser acatada 

a proposta da STN, para que o usuário da informação tenha conhecimento dos gastos reais para não se ter que realizar ajustes. 

Claudia (STN) - apresentou o texto do MDF, esclarecendo que somente a parcela referente à despesa com pessoal relacionada 

à cobertura de atividades fins é que deve ser levada para as despesas de pessoal, argumentou que esconder os números não 

resolve e que o texto do manual está claro, mas caso o grupo entenda ser necessário, poderá ser alterado. 

VOTACÃO: 

Por fim, foi iniciada a votação para aprovar a exclusão ou a permanência do texto, da 82  edição MDF, que trata da inclusão das 

OS no computo da despesa com pessoal para fins dos limites da LRF. 

Votação das alterações em relação ao demonstrativo (com base no pedido de reconsideração de 1/3 dos membros - art. 49  do 

RI, relatado pelo GEFIN): 

11 (a favor) 

13 (contra) 

2 (abstenções) 

5 (ausências) - CGU, CNJ, ABRACOM, CONACI, municípios 

Resultado: Pedido de Reconsideração NÃO APROVADO para o MDF 92  cd. (vigência a partir do exercício de 2019). 

Pedido de reconsideração interposto não acatado pela CTCONF: Exclusão das despesas das Organizações Sociais (OS) na 

despesa total com pessoal para fins dos limites estabelecidos na LRF (pedido de reconsideração interposto por 1/3 dos 

membros na 249  CTCONF e relatado pelo GEFIN). 

Quadro adicional proposto pela Coordenação da CTCONF para evidenciar os gastos das OS: retirado de pauta (não será levado 

para o MDF 9È edição) 

O texto em questão será mantido no MDF conforme resultado da votação na cTCONF. 

A discussão sobre a inclusão de quadro específico no MDF para demonstrar as despesas não computadas foi interrompida. 

Leonardo, da CCONF/STN, fez uma breve apresentação sobre todos os encaminhamentos dos assuntos discutidos nos dias 

08,09 elO de maio de 2018. A apresentação foi disponibilizada no seguinte link: 

http://www.tesouro.gov.br/pt/web/stn/ctconf  

Ata de Reunião 
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IDADE APLICADAS À FEDERAI 

fATADE REUNIÃO 

TEMA- 261 Reunião da Cámara Técnica de Normas Contábeis e de Demonstrativos Fiscais da Federação. 	 - 
II4J OBJETIVOS ESPECÍFICOS -- 

Abertura e Informes; 	 - 1 
2 Novas estruturas propostas para o MCASP e do MDF e estratégia relacionada ao MCASP SI  edição; e 

3 Decreto e Portaria de Requlsitos Mínimos; 

4 Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS. 

1 23/10/2018 	 1 9h00 	 1 18h00 	 1 Eeuipe Genop/Genoc 

COORDENADORES DA CFcONF 

GILDENORA BATISTA DANTAS MILHOMEM - SUBSECRETÁRIA DE CONTABILIDADE PÚBLICA 

LEONARDO SILVEIRA DO NASCIMENTO - COORDENADOR-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À FEDERAÇÃO 

1 Equipe TéCnica! STN/CCONF  

Nome Nome 

ADRIANO SODRE DE MORAES GENOC DANIELA MONTEIRO RODRIGUES DE LIMA GENOC 

ANA ICAROLINA ALMEIDA DIAS GENOC JEANNE VIDAL DE ARAÚJO GENOP 

BRUNO R. MANGUALDE CSCOF MARIA JOSÉ P. VAMAMOTO GENOP 

CLAUDIA MAGALHÂES D. R. DE SOUSA GENOP SÉRGIO AMORIM DE OLIVEIRA GENOP 

CRISTINA VIEIRA QUINTÃO GENOP THIAGO DE CASTRO SOUSA GENOP 

DANIELE MUNIZ DE O. SILVA GENOP WASHINGTON NUNES LEITE JUNIOR GENOC 

ÍPARTICIPANTES Membros .TltiilareC&Assessores Técnicdi  

Instituição Representada 	 Titular Assessor Técnico 

ACADÉMICOS DE NOTÓRIO SABER RICARDO ROCHA DE AZEVEDO ALBERTO WEIMANN GERGULL 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS LUCV FÁTIMA DE ASSIS FREITAS ERICSSON MARCEL SALAZAR PINTO 

DE FINANÇAS DAS CAPITAIS (ABRASF) 
FLÁVIA ROBERTA BRUNO TEIXEIRA SUANI ALVES DOS SANTOS 

ABRASF  

ABRACOM - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS VITOR MACIEL DOS SANTOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS  

XXX XXX X X XXX X XX XX XX X XXXXX XXXX XX XX X X)O(X 

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE 

ATRICON - ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS MACEDO  
JOSEDILTON ALVES DINIZ 

MARCOS ANTONIO DA COSTA MARCIO BATISTA MARINOT TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL 

MAZERINE HENRIQUE CRUZ LIMA LEANDRO MENEZES RODRIGUES 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DAYSON PEREIRA BEZERRA DE 

ELISÂNGELA MOREIRA DA SILVA BATISTA 
ALMEIDA  

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS JOSÉ RAFAEL CORRÉA MARCUS SANTOS 

DIANA VAZ DE LIMA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)0O(XX)0(XXXXXXX)O(X (CNM) 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE (CFC) PATRICIA SIQUEIRA VARELA FELIPE SEVERO BIITENCOURT 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
MÁRCIA ANDRÉA DOS SANTOS PERES GILBERTO FONSECA RAYMUNDO 

PÚBLICO (CNMP)  

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO_(CNMP)  
CLEITON AMAURY DA CRUZ DIAS ANTONIO PEREIRA DE CARVALHO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX GILBERTO SOUZA MATOS 
GRUPO DE GESTORES DE FINANÇAS 

FLAVIO GEORGE ROCHA JULIANA DANIELA RODRIGUES 
ESTADUAIS DO CONSELHO NACIONAL DE 

HÉLIO SANTOS DE OLIVEIRA GOES LAILA RODRIGUES ROCHA 
POLÍTICA FAZENDÁRIA (GEFIN/CONFAZ) 

JOSE LUIZ MARQUES BARRETO RICARDO BORGES DE REZENDE 

MANUEL ROQUE DOS SANTOS FILHO CARLOS ALBERTO DE MIRANDA MEDEIROS 

LUCIANE HELDWEIN PEREIRA JORGE PINTO DE CARVALHO JÚNIOR 

VAIDICK GONÇALVES RIBEIRO 
JULIO CESAR DOS SANTOS MARTINS 

INSTITUTO RUI BARBOSA (IRB) BOMFIM  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)C(XXXXX NATÁLIA APARECIDA FERREIRA 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
RODRIGO OLIVEIRA DE FARIA JOSÉ ROBERTO DE FARIA 

DESENVOLVIMENTO_E GESTÃO_(MPDG) 

GILDENORA BATISTA DANTAS 
LEONARDO SILVEIRA DO NASCIMENTO 

MILHOMEM 

Ata de Reunião 
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TaouRoNAcloNAL 

STN 

lADO FEDERAL, DENTRE AS CONSULTOR 
TEMÁTICAS 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) 

joÃo HÉNRIQUE PEDERIVA 

ALESSANDRO AURÉLIO CALDEIRA 

DULCE MARIA ALVES DA ROCHA 

MAURÍCIO FERREIRA DE MACÊDO 

XXXXXXXXXXXXXX)O(XXXX(XX)O(XXXXX 

CONVIDADOS 	 - 
Nome Õrgâo Nome Órgâo 

IREF. DE sÃo 
ABMAEL EVANGELISTA DA ROCHA BERNARDO DO JOSELIA MARIA DE SOUSA RAMOS 

ENTIDADE 
MUNICIPAL 

CAMPO  

ADELINO MENEGUZZO Sem vínculo JULIANA FOFONKA LEAL TCE/RS 

Tribunal de 
ADRIANO ISRAEL ANTUNES )O(XXXXXXXXX KARLA CRISTIENE MARTINS PEREIRA Contas do 

Estado 
Prefeitura 
Municipal de São 

ALAIR TAVARES E SILVA MOTA TCE KATIA ANTONIA MELO BEHRENS 
Francisco do 
Conde 

ALAN FERREIRA DA SILVA 
ASPEC
hiformática 

KÁTIA ROBERTA VIEIRA FAÇANHA 

CONTROLADORI 
SEFAZ KENIA THERESCOWA DE ALMEIDA PAIVA 

ALINE RODRIGUES ALVES A ESTADO DO 
TOCANTINS CAMPOS 

RN 
Secretaria de 

ALUIZIO SOL SOL DE OLIVEIRA TCE-RO LEONARDO DE BRITO AQUINO SOARES Planejamento e 
Orçamento 

Cecam 
Consultoria 

ANA LÚCIA ALVES FERREIRA SEFAZ Tocantins LOREDANA SCANDIUZZI 
Econômica 
Contábil e 

Governo do 
ANDERSON DOS SANTOS ROCHA LUANA LUIZA GONCALVES DE ABREU HEV Estado de 

Rondônia 

ANDRE DOS SANTOS LIMA Elfnar LUCIA HELENA QUEIROZ LIMA CAMARA CGE-TO 

Tribunal de 

ANDREASIMONI KIEKOW 
MLicípio de 

LUIZ CUDIO ARAÚJO GOULART 
Contas dos 

Vale Real Municiplos de 
Goiás 

ANTONIO ioSÉ ALMEIDA VERAS 
PRtFEITURA 
SÃÔ 

DE 
LUÍS - MA  

LUIZ GONZAGA GOMES DERCY Sapitur 

Tribunal de 
ANTONIO JOSÉ JESUS DOS SANTOS Cohtas do MAIKON DAVID GUILHERME DE SOUZA 

Prefeitura de 

Estdo da Bahia 
São Paulo 

Prdfeitura 
BRENO PEREIRA DAHAS MUnicipal de MARCEL ENRIQUE CALDAS GOMES 

Prefeitura de 
Belo Horizonte 

NaaI 

Ábko Ti 
Prefeitura de 

BRUNO RAPHAEL SARMENTO MORAES MARCELO PIERANTOZZI GONÇALVES 
São Paulo 

CAMILA MARIANA DA CRUZ GOMES COUTINHO Oura MÁRCIA HELENA HOKAMA RAZZINI 
TRIBUNAL DE 
CONTASMS 
Prefeitura 
Municipal de 

CARLOS ALBERTO TCE MARCIA MARIA NANTES DIAS 
Campo Grande - 

_M 

Prefeitura 
CARLOS ALBERTO F.RAMOS Muilcipal de MÁRCIO FERNANDO VASCONCELOS PAIVA 

Tribunal de  
Contas do 

Ata de Reunião 
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DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

- 

Estado do Rio 
Grande do Norte 

Contadoria Geral Controladoria- 

CARLOS CESAR DOS SANTOS SOARES do Estado do Rio MARCIO MARTINS LOUREIRO Geral do 

de Janeiro  Município/RJ 

BNDES - Banco 
SERV.AUTÔN. M 

CARLOS EDUARDO CHAGAS BATISTA 
Nacional do 

 MARCOS GERTLER UNIC.DE  ÁGUA E 
Desenvolviment 

ESGOTO-SAMAE 
o 

INSTITUTO DE 

CARLOS HENRIQUE DA ROCHA SANTOS 
SEGURIDADE DO 

MARCOS UCHOA DE MEDEIROS TCE/PB 
SERVIDOR 
MUN ICIAPAL 1 

CÁTIA MARIA FRAGUAS VEIGA 
Faculdade CNEC 

MARCUS VINICIUS PASSOS DE OLIVEIRA 
Pi Contabilidade 

ltajaí  Publica 

Tribunal de 
Prefeitura 

Contas do 
CELIO LIMA OLIVEIRA MARGARETH BRAGA NEVES FRAGOSO Municipal de 

Estado de Mato 
Belo Horizonte 

Grosso do Sul 

CLAUDIA MARQUES DE SOUSA TOSCANO 
Controladoria 

MARIA ALICE DE ALMEIDA SOUZA 
Geral  

Prefeitura 

CLAYTON CAMPOS PORTUGAL MARIA DA CONCEIÇÃO DE JESUS 
Municipal de São 
Francisco do 
Conde 

Secretaria da 
Fazenda do 

 CRISTINA MARQUES RIBEIRO Elmar MARIA HELANY DA SILVA 
Estado do 

Toca ntins 

TRIBUNAL DE Prefeitura do 
CONTAS DO Município de 

DANIEL REUS DA SILVA MARIA ISABEL DA SILVA COSTA 
ESTADO DO RIO São Bernardo do 
GRANDE DO SUL  Campo 

Pref. de São 
DANIELA PARENTE SOARES DA SILVA Francisco do MARIA MARTA RAMALHO 

PREFEITURA DE 

Conde 
MACE lo 

PREFEITURA 
DANIELLE CAMILO DE BRITO iprev maceio MARIA RAIMUNDA ALVES PENA MUNICIPAL DE 

POJUCA 

Controladoria MARIA TERESA GOMES DE SOUZA Secretaria da 
DANIELLE RANGEL PINHEIRO CARVALHO 

Geral do Estado MENDES Fazenda 

Tribunal de 
DIEGO ALLAN VIEIRA DOMINGUES Sefaz MARILENE GOMES DE SOUSA RÊGO Contas do 

Estado da 

EDÉSIA FURLAN 
TRIBUNAL DE 

MARISTELA MOREIRA AMORIM 
cama ra 
Municipal de 

CONTAS 
Ca maça ri 

- Acadêmicos de 
notório saber 

EDSON CUSTÓDIO 
em 

MAXWELL DE MORAIS CHIANCA 
Info Public 

Contabilidade Informática 
Aplicada ao 
Setor Público 

Prefeitura do 
ELIANE MAGDA ROCHA Município de MAYKON CARMINATTI DE FREITAS TCE/SC 

São Paulo  

Prefeitura do 
EMERSON ONOFRE PEREIRA Município de NELSON HENRIQUE DE CARVALHO 

São Paulo  

Controladoria SECRETARIA DE 
ERIKA OLIVEIRA DOS SANTOS LIMA Geral do Estado NIVEA MARIA EREMITH DE SOUZA ESTADO DA 

da Paraíba FAZENDA 

Ata de Reunião 
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CCONF - tOORDENACÃO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

PEefeitura 
EVALDO PEREIRA DE SOUZA Municipal de 

PATRICIA RODRIGUES FERNANDES DE 
TCE/RJ 

Cb maça ri  
OLIVE IRA 

Acadêmicos de 
ntório saber 

FABIANA FERREIRA PASCOALOTO 
em 

PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 
TRIBUNAL DE 

Cbntabilidade CONTAS DO MS 

Ablicada ao 
Stor Público 1 

FABIANA SANTOS DA PURIFICAÇÃO 
Pefeitura 

PAULO FRANCISCO FERREIRA 
PE - SECRETARIA 

CÂmaçari DA FAZENDA 

TRIBUNAL DE 

CONTAS DO 
FABIO MARTINS MATTOSO CAMARA S1PITUR PAULO VITORIANO DE OLIVEIRA 

ESTADO DO 
 

PARANÁ 

TRIBUNAL DE 
TRIBUNAL DE 

CONTAS DO 
CONTAS DO 

FABIOLLA DA SILVA BRANDÃO VIEIRA PEDRO EDUARDO ALVES ESTADO DE 
ESTADO DO 

MATO GROSSO 
ACRE 

DO SUL 

FERNANDA PINHEIRO PANTOJA 1 PLACIDO CESAR PAIVA MARTINS JUNIOR TCE/PB 

Pi4feitura 
Municipal de So Municipio de 

FRANCISCO DOS SANTOS 
do Frhncisco 

RAFAEL DOS SANTOS FERREIRA 

Co1 nde  
Camaçari 

Trbunal de 
GABRIEL REZENDE LOURENÇO DE AZEVEDO 

co 
RAQUEL LEDA CORDEIRO CAPISTRANO Outra 

Tribunal de 
Co ntas do 

GEORGENES CAIUBA PONTES 
Estado 

doAcre 
 - 

 RAUL CANCIAN MOCHEL TCE/MA 

AC 

Prefeitura do 

GERSON RAIMUNDO DE SANTANNA FILHO RENATA FARIAS FREIRE DE SOUZA Município de 

Sâo Paulo 

TRiBUNAL DE 
Cd NTAS DO 

 GILSON ROBERT ARAUJO 1  RENATO FERREIRA COSTA 
ESTADO DO 
MRAN HÃO  

lojus 
Al-Secretaria da 

GIOVANNA FERNANDA BORGES RICARDO ANDRÉ DE HOLANDA LEITE Fazenda do 
infbrrnatica 

Estado 

TRIBUNAL DE 
CdNTAS 

GISSELE SOUZA DE FRANCESCHI NUNES ESTADUAL DE RICARDO FERRAZ DE LIMA convidado 

SANTA 

CAARI NA  

TRIBUNAL DE 

GLEMIRA MARIA MENDES GOMES 
CONTAS DO 

1 RICARDO GUERRA RMG Informática 
ESTADO DO 
ACRE  

GUILHERME GENRO SAMPEDRO Td RODRIGO MATHIAS PRAXEDES DA SILVA 

pM de Balneário 
GUILHERME MACIEL MAFRA 

c1b' 
RONALDO ANDRADE LAMPRECHT TCE RR 

Secretaria da 

HELENALDO PINHO MORAES JLJNIOR ROSA DE ALMEIDA GUTERRES Fazenda do 
Estado 

Secretaria da 
Fazenda do 

HÉLIO SILVEIRA ANTUNES TCE-SC ROSANA MITICO KITAZUME KANEKO 
Estado de Sâo 

______________________________________ Paulo 

Tribunal de 
HELOISE REZENDE DA SILVA 

Jusliça do MS 
ROSANE MORE1TI TCE-RS 

Ata de Reunião 
	

Página 4 de 13 

a)Qne.nto Inpresso na Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia pr teres inha 

Ref.2185354-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
3O

D
K

0N
JI

2



Tribunal de 
Contas do 

HELVILANE MARIA ABREU ARAUJO TCE/MA RUTE PERASSOLI CORDEIRO 
Estado do 
Paraná 

Instituto de 
Previdència do TRIBUNAL DE 
Município de CONTAS DO 

HENRIQUE APARECIDO VICENTE RUTH HELENA DELGADO BASTOS 
São Bernardo do ESTADO DO 
Campo - PARA 
SBCPREV  

Secretaria de TRIBUNAL DE 
HÉVERTON ALMEIDA DE ANDRADE Estado de SANDRA PEREIRA MEZZOMO CONTAS DO 

Finanças de RO  ESTADO DO RS 

IARA NILDA BORGES CORREA CONT SÉRGIO DE CARVALHO TROMBINI 
MF/SE/SPOA/CO 
GEF 

Tribunal de 
Prefeitura 

Contas dos 
ISRAEL AUGUSTO MARINS MORETTONI Municipal de SERGIO MAURICIO DE LIMA 

Estado do 
Niterói 

Paraná 

Prefeitura 
JANETH APARECIDA LINS QUEIROZ Municipal de SILVIA LUZIA BAIAI( Outras 

Campo Grande 

PREFEITURA DE ASPEC 
JANIO MARQUES DE SOUZA 

GOIANIA 
SILVIA MARIA LIMA SILVA 

 INFORMÁTICA 

JOANA CARLA MARQUES DE ANDRADE PM DE MACEIÓ SILVIA NELI DE LIMA GUEDES 
PREFEITURA DE 
MAC ElO 
Secretaria de 

JOÃO MARCOS MEDEIROS SCARAMELLI Elotech SORAYMA SOARES DE ALMEIDA VIANA Estado da 
Fazenda 

Tribunal de 
JORGE UCHÔA DE MEDEIROS Justiça do Estado SUZANA MARIA LANDIM NASSIF Outra 

da Paraíba  

JOSÉ ALEXANDRE DE AQUINO NETO 
PublicSoft SYLVANA MARIA DE CARVALHO CARLINI Secretaria 
Informática MONTE DA SILVA Fazenda 

Prefeitura do 
JOSÉ DE SOUZA SILVA Município de TERESA PAULINE PEREIRA CAMPO GRANDE 

São Paulo 
Tribunal de 

JOSÉ FERNANDO DOMICIANO 
Contas do 

VALBERTO ALVES ABREU SEFIN-Fortaleza 
Estado de 
Rondônia 

VEM 
JOSÉ FRANCISCO VIEIRAJÚNIOR TCE/MG VERONICA DIAS VIEIRA Contabilidade 

LTDA 

MEGASOFT 
JOSE HOSANAN INACIO VICTOR LAMARK Aspec 

INFORMATICA  
PREFEITURA DO Prefeitura 

JOSÉ MÁRCIO DE OLIVEIRA MUNICÍPIO DE WAGNER Municipal de 
ITAJOBI Duque de Caxias 
Tribunal de 

Secretaria de 
JOSÉ MÁRIO WOJCIK 

Contas do 
WAGNER VUICHI CAPELLI Fazenda do 

Estado do 
Estado do Pará 

Paraná 	1 

JOSÉ RICARDO PANIAGUAJUSTINO 
TCE MATO 

WARLEY FERREIRA GOIS TCE - Tocantins 
GROSSO DO SUL 

Ata de Reunião 
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CCONF —OORDENACÃ0-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

O Secretário do Tesouro Nacional (Mansueto Facundó de Almeida Júnior), abriu o evento e falou brevemente sobre a situação 

fiscal do Brasil. Mencionou que o Déficit para o ano émelhor que o esperado - ao invés de R$ 160 bilhões, deve ficar ao redor 

de R$ 120 bilhões, mas que o ajuste fiscal necessário  gira em torno de R$ 300 bilhões. Citou também sobre problemas de 

engessamento da despesa, aposentadorias especiais e a necessidade de reformas, dentre as quais a da previdência e do 

funcionalismo público. 

Posteriormente á apresentação do Secretário, os membros da CTCONF se apresentaram e Leonardo (STN) pontuou 
brevemente a pauta de discussão da reunião. 

Gildenora (Sucon/STN), disse que esse acordo foi assinado em 06/03/2018 no âmbito do TCU e que, até a presënte data, 

dezoito entes já haviam aderido. Informou que forar4i constituídos oito grupos de trabalho e que há necessidade de efetiva 

participação dos representantes dos Tribunais de CorStas pois a expectativa de realização dos trabalhos é até o exercício de 

2022. Mencionou ainda que o Acordo de Cooperação Técnica, o Siconfi e a MSC são provas de que a STN está trabalhando para 

a transparência. 

Barreto (GEFIN) elogiou Gildenora (Sucon/STN) e citoi a evolução na parte contábil. Ressaltou a importância da harmonização 

conceitual e afirmou que a contabilidade é a bússola da gestão pública. 

Ranna (ATRICON) disse que os órgãos de controle 

Federação. 

Encaminhamentos: 

> Disponibilizar a ata da reunião ocorrida 

coordenadores. A reunião de maio/2019 e 

assumir sua parcela de responsabilidade na situação fiscal da 

outubro e o detalhamento dos grupos de trabalho e respectivos 

intes haverá reporte de cada um dos grupos de trabalho. 

Bruno Mangualde (STN) informou que foram feitas quàtro contribuições sobre o assunto e que traziam casos concretos sobre 

a sensibilização da regra. Apresentou os pontos princiais da Nota Técnica de Registros Orçamentários e os quatro exemplos 

das diversas formas de aplicação que foram proposds pela STN. Mencionou que deverá ser dado o registro orçamentário 

mesmo sem impacto fiscal, e deixou claro que os exeriplos apresentados na Nota não esgotam as possibilidades. 

Jorge de Carvalho (IRB) questionou se a sensibiliz 

vinculação. 

Alessandro (TCIJ) citou que pelos exemplos devem 

bem, quando não exista compensação imediata. Ex 

Bruno Mangualde (STN) respondeu que a sensibil 

Alessandro (TCU) informou que já foram esgotadas 

Encaminhamentos: 

> Nota Técnica publicada. 

orçamentaria será em qualquer situação ou apenas quando existir 

abordados aspectos quando não há entrada de recursos em parte do 

lo do BNDES. 

será em qualquer situação - regra geral. E sobre o comentário do 

as possibilidades. 

Bruno Mangualde (STN) e Cláudia Magalhães (STN) 
	

m uma breve apresentação sobre as propostas de alterações das 

estruturas do MCASP e MDF, respectivamente, para 
	

e 2021. 

Encaminhamentos: 

Ata de Reunião 
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ERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À FEDERA( 

» 	Sugestões para a nova estrutura do MDF a ser adotada a partir da 11@ edição (vigente a partir de 2021) serão recebidas 

até o dia 31 de janeiro de 2019. 

» Sugestões para a nova estrutura do MCASP a ser adotada a partir da 9@ edição com vigência a partir de 2020 (edição 

sem mudança de conteúdo em relação à 82 edição que será publicada em 2018 - vigência a partir de 2019) serão 

recebidas até o dia 31 de janeiro de 2019. 

Ntønf21Ektautarre2radê'transjç1ãràOSClPS 

Posteriormente, Cláudia Magalhães (STN) falou sobre o ponto extrapauta de discussão: regra de transição para OS e OSCIPS 

para atendimento da despesa com pessoal. Citou que a 82 edição do MDF, por meio de votação na Câmara Técnica, trouxe o 

entendimento que as despesas com pessoal de OS e OSCIP integram o computo da despesa com pessoal do ente e que essa 

metodologia tem impactado o PAF. Com  isso, a ideia é publicar uma 1PC contendo uma regra de transição para atendimento 

gradativo da instrução do MDF. 

Gildenora (Sucon/STN), contextualizou o fato e informou que a ideia é atender o pleito que foi colocado pelos Estados quanto 

à dificuldade de operacionalização e conhecimento da despesa. Logo, a regra de transição é para que cada ente tenha o 

controle desses gastos a partir de agora. 

Itanielson (COREM) representante da Coordenação que administra o PAF mencionou que o Programa de Ajuste Fiscal segue as 

orientações do MDF. 

Márcia (CONACI) acha que a proposta de gradação vai inviabilizar a prefeitura, no caso, do Rio. Citou que foi um modelo, uma 

aposta, que agora vai inviabilizar a gestão. Entende que a gradação é boa, mas que é preciso rever os limites. Citou que o Poder 

Executivo está sobrecarregado e Políticas públicas prejudicadas pois muitos estão se aposentando e não é possível existir 

reposição. Citou ainda que o gestor vive um dilema: pagar as despesas ou estourar os limites fiscais. Acha que é preciso ir além 

desse gradualismo e que vai haver impacto na prestação de serviços públicos. Finalizou dizendo que esse assunto precisa de 

uma discussão mais profunda. 

Valdick (IRB) entendeu que a contabilidade deve registrar os fatos e qualquer alternativa que se crie para burlar a lei mascara 

os números, o que pressupõe uma incoerência com a realidade. Entende que a regra detransição é uma forma de contabilidade 

criativa. 

Gildenora (Sucon/STN), discorda da contabilidade criativa. Chama de transparência. 

Carlos Alberto (GEFIN) questionou se a STN e as discussões no âmbito da CTCONF têm competência para definir se gastos com 

OS e OSCIP entram no computo da despesa com pessoal. Citou que o TCU já remeteu essa questão para o Congresso Nacional. 

Citou ainda que a votação ocorrida na reunião passada da Câmara Técnica deveria ter sido precedida de um questionamento 

aojurídico para garantir a deliberação do tema. Finalizou dizendo que não concorda que esse entendimento tenha sido firmado 

no MDF. 

Gildenora (Sucon/STN), esclareceu que CTCONF tem legitimidade para deliberar acerca destes assuntos. Contudo, foge ao nível 

de governabilidade a regulamentação do CGF, a qual depende do parlamento. Finalizou dizendo que nesse meio tempo há 

legitimidade da STN para tratar desses assuntos. 

Victor Maciel (ABRACON) ressaltou que é preciso diferenciar a contratação de serviços da contratação de pessoal. No caso, as 

OS simbolizariam sim gastos de pessoal. Citou projeto do Senador Otto Alencar acerca do tema. Ressaltou ainda que concorda 

com a legitimidade da STN, mas acredita que alguns assuntos, a exemplo da Nota Técnica da Saúde, são mais sensíveis e sugeriu 

que fosse tratada como particularidades ao manual. 

Gilberto (GEFIN) disse que não está pacificado o que deveria ou não entrar no computo das despesas com pessoal. 

Ricardo Borges (Assessor GEFIN) ressaltou que essas mudanças necessitam de um prazo de adaptação para execução e acredita 

que a orientação da IPC vai inviabilizar as OS pois estão em encerramento de exercício e isso pode comprometer as contas de 

2018. Finalizou dizendo que é necessária uma comunicação formal aos governos e órgãos de controle para pacificar os 

entendimentos. 

Ata de Reunião 
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CCONF -COORDENACÃ0-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

Gildenora (Sucon/STN), esclareceu que é dada publicidade à todas as publicações da STN e que a IPC seguirá para uma 
publicação eletrônica, também nos dias 22 e 23 de novembro. A proposta vai no sentido de atender os pleitos dos entes 
subnacionais e haverá gradualismo para que haja tempo de adequação. 

Leandro (assessor ATRICON) citou que esse ponto deve ser alinhado para buscar a informação. Citou ainda que há uma 
tendência dos Tribunais de Contas de incluir o eitendimento nos demonstrativos. Esclareceu que há divergências na 

interpretação em função dos diversos procedimentc's de fiscalização e que o principal ponto é pela ótica de terceirização. 
Ressaltou ainda que a PC será facultativa, pois não irá mudar a forma como os tribunais se manifestam. Finalizou dizendo que 

a orientação do MDF não será alterada, mas apeias as implicações no PAF e que continuará existindo interpretações 
divergentes entre os Tribunais e a STN, o que terá que ser explicado em notas. 

Marcus Vinícius (convidado) alega que o conceito da lei 9637/98 qualifica as OS como pessoa jurídica de direito privado. Acha 
um risco, pois a interpretação da STN seria tal como se todas as OS substituissem mão de obra, o que não seria verdade. 

Gildenora (Sucon/STN), esclareceu que seriam 

Wagner CapelO (GT SIAFI/GEFIN) disse que é 
não inventa os números. 

Encaminhamentos: 

> Será elaborada IPC que estabelecerá as 
regras de transição nos seguintes perce 

- 10% (2019) 
- 30% (2020) 
- 50% (2021) 
- 70% (2022) 
- 100% (2023) 

> A IPC irá prever a regra de que, se tiver o 

apurado. 

as de substituição de mão de obra. 

dar clareza ao registro contábil que deverá ser feito. A contabilidade 

de contabilização, classificadores orçamentários, contas de controle e 

controle, prevalece, em qualquer caso, o que foi efetivamente 

Leonardo Silveira (STN), informou que a expectativalé  que o Decreto seja publicado no DOU até novembro e que o foco 
principal agora é a Portaria. Posteriormente, fez uma breve apresentação do Decreto e da Portaria. 

Discussão: 

Membros: 

Ricardo (Acadêmico de notório saber), citou que no a.  3°, inciso IX, é necessário ajustar numeração - referência precisa ser 
ajustada. Quanto aos prazos do art. 6° - até 31/12, disse que a data é inviável pois não há todas as informações para levantar 
o balanço patrimonial e que os entes realizam registros patrimoniais após 31/12. Citou também que é importante deixar claro 
que os portais de transparência são fonte de inform 

Mazerini: Disse que a padronização de fontes de recuros a cargo de cada gestor pode ser temerária, ocasionando os "famosos 
De-Para". Também citou o inciso terceiro do art. 

7ldo 
 decreto pois entende que devem também acrescentar eventuais 

anulações, estornos, etc. Sobre o Art. 8° que menciona requisitos de disponibilização entendeu que seja pertinente incluir 

usuários genéricos (adm, 999, etc.). Finalizou dizendo que entende que os demais prazos inferiores do decreto devem ser 
substituidos por prazos limitados ao parágrafo 2 do ar. 6 

Flávio Rocha (GEFIN), mencionou que o Decreto traz 	igens no processo de consolidação das contas públicas e enxerga 
como um avanço na Administração Pública. Não ente 	a redação referente ao encerramento do exercício e entende que 
há custos para ajustes no sistema. 

Gildenora Milhomem (Sucon/STN), interveio e 
	

que os prazos serão revistos junto com a equipe. 

Ata de Reunião 
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CCONF—COORDENACAO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE 

Leonardo (STN), reafirmou que os documentos serão ajustados. 

Márcia: também fez uma observação quanto ao prazo, sobretudo em função dos ajustes de final de ano. Sobre o sistema único 

para os poderes, entendeu que podem existir dificuldades na prática, dado a inviabilidade. 

Gildenora (Sucon/STN), interveio e disse que tudo está devidamente registrado em ata da reunião e será tratado no âmbito do 

Acordo de Cooperação Técnica. 

Assessores técnicos: 

Leandro Menezes (Atricon), externalizou sua preocupação com os municípios, em particular com a troca de sistemas que faz 

com que haja perda de dados: são perdidos os controles sequenciais,.e busca o histórico junto aos próprios tribunais. Acha que 

a governança deixa bastante claro, o que é positivo. Ressaltou sua preocupação com a divergência de dados da MSC com os 

dados de sistemas, pois há prazos diferentes. 

Convidados: 

Marcus Vinicius, relatou sua preocupação com o sistema único. Entende que há coexistência entre poderes, onde cada um 

define o seu sistema e há um certo equilíbrio. Ressaltou que poderia ser buscada a conscientizaçãojunto aos chefes de poderes 

acerca da importância da mudança e acredita que é necessário o alinhamento com os gestores. 

Leonardo (STN), citou que esse assunto até foi objeto de um acórdão do TCU, e que a Portaria é resposta a isso. Há revisão da 

legislação, ajuste da portaria 156, etc. Sabe que é complicado pois nem todos os gestores têm conhecimento da legislação, e 

que esse ponto será explorado no Acordo de Cooperação Técnica. 

José Ozanam disse que os prazos de último dia do mês ou do ano são problema quanto à migração de dados nos sistemas, pois 

com as trocas e saídas de gestores, muitos optam por novos sistemas de softwares. Questionou, portanto, como issofuncionará 

na prática, dada a infinidade de sistemas disponíveis no mercado e se é o gestor que dará a certificação para a empresa. Com  

relação aos prazos dos tribunais, citou que há muita heterogeneidade e entende que há necessidade de ajustes, pois na prática 

os limites de prazos são definidos pelos tribunais de contas. 

Cátia Fráguas questionou sobre a certificação e se estará no âmbito do ACT junto aos Tribunais de Contas. 

Gildenora (Sucon/STN) respondeu, quanto à certificação, que oAcordo de Cooperação Técnica será utilizado como instrumento 

de verificação. Além disso, citou o acordão 1235/17, em que foi apresentado o plano de ação para o TCU, o qual envolve o 

decreto e a portaria de requisitos mínimos e afirmou que o próprio TCU entende que não cabe à União realizar tais auditorias. 

Wagner Capelli (GT SIAFI/GEFIN), citou que o SIAFI, no âmbito Federal, trouxe o conceito de sistema integrado entre 

orçamento, finanças, contabilidade e demais aspectos. Entende que com as novas normas devem ser registradas transações 

que devem estar integradas ao SIAFI. Citou ainda que os registros devem ser apresentados de forma clara e única, 

independentemente de quem seja o gestor. Citou que isso pode ser possível com um HD único e satélites integrados. 

Heriberto (CCONT/STN), afirmou que o sistema integrado na união está bem consolidado. Quanto aos prazos de fechamentos, 

esclareceu que a União tem até 31/12 para registrar atos de gestão e entende ser adequada a questão dos ajustes. 

Complementou dizendo que os empenhos são realizados até 31/12, liquidação até 4/01 e 5/01 a inscrição em Restos a Pagar. 

Para questões exclusivarnente patrimoniais, o prazo é um pouco maior, mas nunca excedendo o final de janeiro, tendo em 

vista a elaboração dos relatórios fiscais, que guardam algumas informações patrimoniais. 

Verônica (Convidada - Paraíba), questionou os prazos e não concordou com a definição de até 31/01 para os registros 

Patrimoniais. Disse que é incoerente com a realidade dos municípios pequenos e citou o caso de precatórios, onde o Tribunal 

de Justiça, por exemplo, apresenta as informações de precatórios até o final de março, tornando intempestivo o registro 

contábil, fora algumas informações que nunca chegam à contabilidade, impossibilitando realizar o Sadipem, RGF, RREO. 

Entende que o Tribunal de Contas pode contribuir com isso. 

Ata de Reunião 	 Página 9 de 13 
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CCONF 4- COORDENACÃO-GERAL DE NORMAS DE CONTABILIDADE APLICADAS À 

Adriano (Convidado - Quality), exemplificou que err 

encerramento do Balanço. Entende que municípic 

mesmos critérios a ambos. 

Gildenora (Sucon/STN), ressaltou que irão seguir as 

Adelino (Convidado), disse que não está claro se si: 

perguntou como a MSC deve ser trabalhada neste 

Leonardo Silveira (STN), explicou que o sistema é ui 

eu estado, todo o município deve estar com os dados consolidados para 

e estados têm rotinas muito diferentes, e que não se pode aplicar os 

ições da Lei Complementar 156. 

único é sistema operacional ou sistema operacional e plataforma e 

só, que compartilha um mesmo banco de dados. 

Luana (SEFIN/RO), registrou que achou uma falta delrespeito  deixar os participantes em outra sala olhando para uma parede 

em função de problemas técnicos já devidamente êxplicados. Ficou com dúvidas quanto aos prazos da MSC e como seria 

compatibilizado com o do RREO. 

Gildenora (Sucon/STN), pediu desculpas em nome da organização. 

Nelson Carvalho (Convidado IPREV/Camaçari), menbionou que municípios que têm dificuldade de integração de sistemas 

podem vencer a questão da consolidação no tocante à MSC. Entende que alguma dificuldade sistêmica faz parte, e que há 

prestação de contas eletrônicas e que é necessário avançar para chegar um pouco mais próximos da informação em tempo 

real. Entende que estão sendo colocadas muitas dificuldades para o que não existe, e que reclamar não resolve - é preciso 

ajustar os prazos e definir deadlines. 

João Scaramelli (Convidado), citou que base de dados! integrada pode estar gerando dúvidas. Para ele ficou claro ser uma base 

de dados única, mas usando a palavra integração po6e-se dar margem ao entendimento de que não seja o mesmo sistema. 

Reforça a necessidade de certificação, pois há mupicípios que colocam em editais itens básicos para afastar empresas 

despreparadas e a certificação, nesse caso, pode ajudar. 

Fábio (Convidado - Nova Friburgo), entende que a 

estruturas. 

Antônio Veras (Convidado - CGM / São luis), question 

de sanções. Explicou que o Legislativo não aceita o si 

Loredana (Convidado), pediu mais detalhes sobre cor 

um município como um todo, ou por poder. 

Leonardo Silveira (STN), agradeceu as contribuições e 

Encaminhamentos: 

> Tentativa de publicação das alterações do 

junto à Presidência da República). Decreto 

> Contribuições sobre a minuta de nova 

submetida para análise e consulta pública e 

da publicação do Decreto). 

não deixa clara todas as possibilidades de gerenciamento dessas 

se no decreto ou na portaria há alguma obrigatoriedade ou aplicação 

na integrado, argumentando a questão da autonomia. 

fica a unificação de banco de dados; se será uma licitação única para 

os encaminhamentos. 

n2  7.185/2010 até o final de novembro (a depender das gestões 
pelo MF e CGU. 

ria podem ser enviadas(cconf@tesouro.gov.br); nova versão será 

submetida a votação eletrônica em data a ser definida (pois depende 

O Sr. Rodrigo Pereira Neves (SPrev) apresentou o 

Comentários: 

Mazerine Lima (Atricon), disse que fez contribuições eque duas não foram aceitas, causando preocupação. Uma em especial 

quanto ao aspecto do aporte orçamentário, pois poderia ter problemas na fonte de recursos (principalmente a 420). A segunda, 

seria a respeito da contabilização de taxa de administração. No primeiro aspecto, não encontrou o cód. específico para receita 
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CCONF - COORDENAÇAO-GERAL DE NORMAS DE 

orçamentária equivalente. E quanto à questão da dedução de PIS/PASEP, pois apesar da solução COSIT ajudar, informou que 

poderia prejudicar alguns contadores ou prefeituras desavisadas, ou até dar margem a entendimento que deve ser aplicado à 

base de cálculo. 

Rodrigo (SPREV), quanto à cobertura de insuficiência financeira, alega que foi aceita a sugestão na consulta pública e que 

verificará como ficou no texto para corrigir, se necessário. Quanto à receita, disse que há uma conta específica para tal, 

portanto, estaria atendido. Quanto ao PIS/PASEP, como ainda há divergências de entendimento com a RFB, foi delimitado o 

escopo e isso estaria fora do que seria tratado na IPC. 

Mazerine Lima (Atricon), insistiu quanto à questão da fonte 420, que poderia incorrer em problemas quando do registro do 

aporte conforme previsto na IPC. 

Rodrigo (SPREV), disse que esse assunto poderá ser tratado de forma mais adequada quando do trabalho a ser realizado para 

as fontes/destinações de recursos. 

Victor Maciel (TCM-BA/Abracon), solicitou que fosse analisada a possibilidade do uso da Reserva Técnica para cobrir o déficit 

previdenciário. Queria que os tribunais pontuassem isso e que o ideal seria que houvesse uma reserva técnica e que se fizesse 

o registro em contas de controle. 

Rodrigo (SPREV), alegou que o problema é que aquele recurso não é uma provisão. E que o PCASP não possui, hoje, condições 

de se proporcionar isso, mas que será trabalhado na próxima revisão do PCASP. 

Flávio Rocha (GEFIN), quanto à questão da PMP, teceu alguns comentários. Falou sobre os lançamentos constantes da IPC. 

Questionou qual seria a proposta efetiva a se deixar, excluir a provisão, ou fazer um ativo INTRA OFSS? Questionou ainda a 

forma de classificação dos imóveis do RPPS classificados como bens para investimento, e a forma como o ente vem a classificar 

esses bens em seu ativo, e uma possível exclusão no balanço patrimonial consolidado. Solicitou que essas questões sejam 

levadas a notas explicativas, deixando claro quais são os credores. 

Rodrigo (SPREV), quanto à PMP, alega que a contabilização deve ocorrer pelo regime de competência e que deveria haver uma 

conta redutora do passivo, a fim de se determinar o valor líquido da PMP. No momento, a ideia foi se colocar na norma o que 

já existe hoje em termos de contabilização de PMP. Mas, é algo que será alterado no próximo PCASP. Quanto à questão dos 

investimentos, não há também a conta mais apropriada no PCASP. Assim, ainda é um assunto que merece um estudo a fim de 

se decidir a forma mais apropriada de contabilização. 

Alberto Gerguli (FIPECAFI/Academia), alega que sua preocupação principal são as contas redutoras de passivo que acabariam 

anulando a PMP. À medida que o ente tem a obrigação de cobrir o déficit, e o RPPS tem a obrigação de pagar e receber do 

ente, essa é uma grande preocupação para os entes brasileiros. Assim, receia de que não tenha havido o devido planejamento 

para tal tratamento, com isso a obrigação poderia sumir contabilmente, de forma indevida. Ressalta a importância da 

transparência na gestão fiscal, em particular deste ponto, que é bastante crítico na federação. 

Rodrigo (SPREV), agradeceu e disse que a provisão, ou VABF (serviços passados x serviços futuros) e VACF (contribuições 

futuras), devem ser anuladas. Que está sempre à disposição para discutir a respeito desses conceitos, como VABF, CABF, etc., 

e que o assunto será discutido nas próximas discussões. 

Felipe (GEFIN/CFC), parabenizou pelo trabalho, mas afirma que deveria ter sido tratado na lPC também a contabilização pela 

ótica dos entes, não apenas do RPPS. Outra questão que preocupa é a IPC não mencionar a NBC TSP15, apesar de que a NBC 

TSP1S não se encontra ainda publicada, mas está em vias disso, porém, não considera correto que não haja a devida menção 

a respeito desta norma. Da mesma forma, alega que a IPC RPPS cita normas do CFC que estão sendo revogadas em 

outubro/2018, e isso não seria cabível. 

Rodrigo (SPREV), na questão da contabilização pela ótica do ente, isso realmente ficou de fora do escopo desta IPC. Esse tema 

seria tratado apenas no MCASP. Na questão da NBC TSP15, esta é muito ampla e escapa bastante ao escopo da IPC RPPS. 

Alguns de seus temas serão tratando no futuro, inclusive no MCASP. Quanto à questão das normas do CFC que estariam sendo 

revogadas, alega que a IPC trata de temas que já estão tratados no MCASP, então, temos que aguardar que o MCASP trate do 

tema para que possamos adentrar o mérito na IPC. 
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Suani (ABRASF), quanto à questão da cobertura de inuficíência financeira, possui dúvida quanto à fonte, pois tudo o que for 

debitado à fonte de rec. do Tesouro, segundo a LRF, se não for fonte previdenciária, será contabilizada como Despesa de 
Pessoal. Outra coisa, dentro do SIOPS, ele não faz distInção por fonte, e sim por ND. Assim, isso poderia gerar uma diferença 
de índices quanto à utilização dos recursos. 

Rodrigo (SPREV), quanto à FR, se ingressou recursos do Tesouro, a ordem é se utilizar esses recursos pela fonte que for 
adentrada. MSC coleta por P0, e não pela fonte. Se o ente não tiver essa informação, terá dificuldade com o levantamento da 
MSC. 

Cláudia (Genop/STN), relata que a MSC vai fazer a exdcução realizada. No caso de Pessoal, há algum tempo que se coloca no 
MDF que a lógica é essa mesma, quando do uso de FR do Tesouro, não há dedução. Só pode ser reduzido o que vier com 
recursos próprios do RPPS. E a forma de separar isso é exatamente mantendo a FR Tesouro. Quanto aos demonstrativos, se 
houver segregação de massas, no plano financeiro, vdcê vai ter despesas previdenciárias com a FR do RPPS e do Tesouro. No 
plano previdenciários, somente com FR do RPPS. Esse é o entendimento que se tem hoje nos mapeanientos dos 
demonstrativos fiscais. 

Êricson (ABRASF), ainda sobre fonte, no orçamento de Vitória, há a fonte de recursos 1.4xx. O tribunal chamou e solicitou que 
trocasse a fonte para FR Tesouro. Porém, na saúde e educação não se trata dessa forma. Nestas, manda-se os recursos para as 
mesmas e se usa com suas respectivas FR. O que diz aaplicaçâo de recursos ordinários? Que é livre para aplicar como melhor 
lhe dispuser. Alegou ainda sobre a Lei 4.320/64 e que esse assunto merece melhor análise. 

Cláudia (Genop/STN), pontuou que se o RPPS está com déficit financeiro, o Tesouro do ente precisa cobrir. Esse entendimento 
que deve ficar transparente. Não é o repasse de recursos ao RPPS para este utilizar como melhor lhe dispuser, é o financeiro 
do Tesouro sendo utilizado para pagar esse déficit. E disse que o assunto pode até ser rediscutido, mas esse é o entendimento 
atual. 

Rodrigo (SPREV), disse que a ideia é que o recurso 
sobrar recursos, teoricamente, isso não poderia pe' 
motivação. 

Leandro Meneses (ATRICON), falou sobre a dação er 

esdrúxulas sobre dação em pagamento. Porém, quan 
sem gerar ativo F. Por outro lado, em outro normativi 
Isso não pode permanecer assim, incongruente. Solic 
para ajuste em problemas na DFC que esses lançameni 
P e F, e solicita uma melhor explicação a respeito. 0w 
resultado primário. Por fim, a questão no impacto na 
mercado deve ser modulada. 

a repassado ao RPPS para cobertura de déficit financeiro, porém, se 
necer com o RPPS, pois seria um incremento de patrimônio sem uma 

pagamento, sobre uma alteração na LC 403, para se evitar situações 

o isso aparece na IPC, está igual ao MCASP, gerando ativos apenas P, 
(?), alega que há uma identificação/contabilização de ativo financeiro. 

a que isso seja revisto, com criação de contas específicas no PCASP e 
s causam (item 16). Afirma que o item 20 fala em alteração de atributos 

ito aos parcelamentos, solicitação atenção no impacto desses itens no 
1CL sobre a questão do registro das receitas, sendo que a marcação a 

Rodrigo (SPREV), explicou que manteve a orientação prevista na IPC 09, ou seja, marcação a mercado não gera financeiro 
(atributo F). Quanto item 20, explicou sobre a troca de atributos e que talvez o colega estivesse com uma versão antiga da IPC, 
que continha erros que já corrigiu. Quanto ao item 16— dação em pagamento, haverá uma adaptação na 1PC para coincidir 
com a NT de sensibilização orçamentária. Quanto à qustão do primário, há estados que não adotaram sequer a IPC 09, então, 
deve-se providenciar o acompanhamento das inovaçôs da contabilidade. 

Nelson (Prefeitura de São Paulo,) citou apenas a 

Rodrigo (SPREV), alegou que só há a viabilidade de se 

Luana (Estado de Rondônia), falou sobre a conta ri 
evidenciando o seu déficit técnico em Notas Explk 
PC, mas já que se decidiu não alterar por hora, 

adequada. 

Rodrigo (SPREV), alega que instruiu a IPC de acord 
contabilização, seria obrigado a alterar o plano de 

alteraçôes no PCASP, isso realmente ficou para outro 

da reserva técnica novamente. 

com reserva técnica se não houver déficit. 

e cobertura de insuficiência financeira. Em 2017, alegou que acabou 
e para 2018 assim também será. Esperava que isso fosse alterado na 

ia que se proceda a uma alteração nessa contabilização de forma 

com o MCASP e o PCASP e que, se apresentasse um outro tipo de 
)ntas, então, como não seria possível no momento se fazer muitas 
!riodo. Inclusive, espera alterações na legislação do RPPS pela SPrev. 
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CCONF - COORDENACÃO-GERAL DE NORMAS DE 

Ricardo Ferraz (Prefeitura do RJ), perguntou como será efetivamente votada a IPC; quanto a investimentos temporários, disse 

que no PCASP Estendido há uma sinalização de que poderia haver ativos nessa conta, porém não ocorre isso. Quanto ao Anexo 

5, comentou sobre problemas também, pois seriam investimentos de curtíssimo prazo e não configuraria como Caixa. Falou 

sobre a PMP, alegando que o Rodrigo argumentou que as despesas que influenciam essas provisões seriam contabilizadas de 

forma antecipada, coisa que não concorda e entende que seja um risco trazer expectativas futuras para o presente; 

Rodrigo (SPREV), quanto à contabilização de investimentos temporários, disse que temos que aguardar alteração no PCAP em 

2019, para 2020. Somente com isso teremos condições de oferecer novas alternativas de contabilização. Quanto à provisão, 

alega que a NBC TSP15 traz essas disposições de se constituir obrigações durante o período que o servidor esteja trabalhando. 

Na época de pagamento de benefícios, apenas se faria uma troca de contabilização dentro do passivo, mas a despesa já estaria 

ajustada aos períodos anteriores. Quanto à determinação do VABF, deve ser um assunto ainda a ser bastante discutido, mas a 

obrigação vem da prestação de serviços já realizados. Quando do usufruto do benefício, será realizada a baixa das obrigações. 

Gildenora (Sucon/STN), informou que em março/2018 estarão no Rio para a Secofem. 

Rodrigo (SPREV), quanto aos investimentos F e P, o saldo avaliado a mercado será somado. Porém, quando tiver que se 

detalhar, você tem como saber o que é cada um deles. Quanto à sobra das Taxas, é algo que diz respeito à administração do 

RPPS, o que está fora do escopo da IPC. A questão de quem não possui CNPJ para o fundo, teria que se verificar ainda a forma 

de contabilização mais adequada, o que depende muito da legislação de cada ente para estes casos. Assim, cada um terá que 

estudar sua situação própria para definir como contabilizar. 

Camila (RPPS de Belo Horizonte-MG), alegou que contribuiu e gostaria de saber se foram consideradas. IPC 09 com relação à 

registro da receita orçamentária somente no resgate. Conciliação entre contas F e P. Como podem ser consideradas as taxas 

de administração. 

Rodrigo (SPREV), informou que todas as contribuições foram respondidas no resumo da consulta pública, de forma geral, não 

individual. Os demais temas já foram tratados na discussão. 

Bruno Morais (Agrotecnologia), falou sobre o mapeamento, junto com a Suani, e alega que algumas coisas que constam na IPC 

não estão de acordo com o mapeamento. Hoje, a despesa de fonte própria para déficits previdenciários não entrariam no 

mapeamento. 

Ana Karolina (Genoc/STN), falou que as necessidades de alteração do PCASP já estão mapeadas e que a previsão é de que 

entrem para o PCASP 2020. Assim, a 1PC será alterada quando tivermos as contas novas. 

Gildenora (Sucon/STN), procedeu com os encaminhamentos. 

Encaminhamentos: 

li versão da IPC debatida na 26@ CTCONF (out/2018); 

> 	Incorporação da IPC 09 (Registro dos ganhos e das perdas na carteira de investimentos do RPPS) na nova IPC; 

> 	A IPC deverá ser submetida a votação eletrônica nos dias 29 e 30/11 (o material será submetido com antecedência e 

espera-se que as propostas, críticas e sugestões sejam apresentadas pelos membros antes do dia da votação) 
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